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Partidos polittcos, enttdades democráticas e populares na mauguração 

Brasília inaugura sede 
do PC do B com festa 

• Mais de 500 pessoas participaram da festa que marcou a 
inauguração da sede do Partido Comunista do Brasil. Pág. 3 
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Apelo à violência 
Quem apóia de fato e quem 

sabota a democracia? Quem 
usa e abusa da violência pa.ra im
por seus pontos de vista, rom
pendo inclusive as normas le
gais? Quem recorre até ao assas
sinato para defender seus privilé
gios, acima dos interesses da na
ção e da maioria da população? 
E quem, apesar destas práticas 
criminosas, acusa os outros de 
serem "contra a democracia e fa
voráveis à violência"? 

A resposta vem diretamente 
dos fatos: o pesidente do 

Gebam (Grupo Executivo do 
Baixo Amazonas) denunciou que 
os fazendeiros do Sul do Pará es
tão comprando Cr$ 5 bilhões em 
armas importadas para impedir 
o plano de Reforma Agrária do 
governo, baseado no Estatuto da 
Terra. Pistoleiros a serviço da 
oligarquia rural tentaram assassi
nar a tiros o vereador Edmundo 
Galdino, lutador incansável em 
defesa dos direitos do povo e dos 
camponeses no norte de Goiás. O 
general Otávio Medeiros, ex-che
fe do SNI no governo Figueiredo 
e atual comandante militar da 
Amazônia, declarou acintosa
mente, referindo-se às greves dos 
trabalhadores em diversas cate
gorias, que "cacete não é santo 
mas faz milagres". Dezenas de lí
deres do sindicalismo rural como 
o "Gringo", Benezinho, Marga
rida Maria, Nonatinho, Eloy, 
José Cícero, foram assassinados 
por paus-mandados dos latifun
diários nos últimos anos. Cente
nas e centenas de democratas fo
ram barbaramente torturados e 
mortos pelos DOI-CODI durante 
o período da ditadura militar. Os 
serviços de informação, tendo à 
frente o SNI, estão evidentemen
te envolvidos no assassinato do 
jornalista Alexandre Baumgar
ten. Da mesma forma, é difícil 
alguém acreditar que a Secretaria 
de Segurança de Brasília não te
nha responsabilidade na morte 
do jornalista Mário Eugênio. E 
por aí vai. A lista ocuparia pági .. 
nas e páginas. 

As clásses dominantes sentem 
dificuldades em conviver com a 
democracia. Embora tenham os 

governos nas mãos e façam as 
leis de acordo com seus interes
ses, violam seguidamente a lega
lidade quando sentem seus privi
légios ameaçados. Praticam cri
mes vergonhosos contra os direi
tos humanos, recorrem à força 
bruta a todo momento. E depois 
berram, ameaçadoras, que "os 
comunistas não podem conviver 
com a democracia" - usando a 
velha artimanha do larápio que 
corre e grita "pega ladrão". 

O problema é que a socieda
de não comporta leis que di

gam abertamente o que as oligar
quias gostariam. Mesmo defen
dendo vantagens especiais para 
os poderosos a lei precisa, for
malmente, assegurar direitos 
iguais para todos. E, apoiados 
nisto, os oprimidos acabam en
contrando meios para fazer pres
sões por maiores salários, por 
melhores condições de vida, por 
eleições livres, etc. Esta luta do 
povo se choca com o sistema de 
opressão montado pelas classes 
dominantes, que não estão dis
postas a ceder um milímetro dos 
seus superlucros, dos seus lati
fúndios, das suas riquezas fabu
losas acumuladas com o sangue e 
o suor dos trabalhadores - e 
que, para garantir seu domínio, 
apelam para o "cacete". 

O incentivo do general Medei
ros à violência, a gritaria histéri
ca contra os planos do Ministério 
da Reforma Agrária e contra as 
tentativas do Ministério do Tra
balho de elaborar uma nova Lei 
de Greve, demonsttam a absolu
ta resistência das classes domi
nantes ao progresso, à liberdade 
e aos direitos do povo. Mostram 
que elas falam em mudanças mas 
pretendem limitá-las a alterações 
de fachada, conservando o con
teúdo velho. 

U rge que os autênticos pa
triotas e democratas, as for

ças progressistas, as camadas po-
pulares, em especial os trabalha
dores, se unam para dar respaldo 
político às mudanças e para ga
rantir as iniciativas positivas to
madas pelo governo Sarney para 
colocar em marcha a Nova Repú
blica. 

Quem tem medo da 
Refonna Agrária 

O plano do governo, seus prós e contras e o porquê da furiosa 
reação que ele provocou entre os senhores de terras. Página 5 

Latifundiários surpreendidos pelas ocupações 
A posição dos camponeses: serve como primeiro passo mas só se 

levar em conta as exigências do Congresso da Contag. Pág. 6 

Mais de 32 mil famílias sem terra na região 
Duas mil famílias em Santa Catarina partem para resolver o 

problema por conta própria e ganham promessa de terra. Pág. 10 

Brasil adota 
~ orie~ 

diplomática 
mais aberta 
O reatamento de relações com 
Cuba, uma politica de maior 

aproximação com ~ Nicarágua e a 
troca de embaix~dores com a 

Albânia estão na ordem do dia. 
Página 2 

Bairros do. 

Latifúndio 
manda mata 

I 

vereador d s 
camponeses 

Edmundo Galdino, jovem, 
negro, vereador mais votado de 
Araguaína, no norte de Goiás, 

foi atin~ido por três tiros e 
pode ficar paralítico. Pá~. 4 

Rio se unem 
no Congresso 

·da Famerj 
A expos1ção está mqntada no mfc1o do V1aduto do Chá 

Resoluções avançadas e uma nova 
diretoria de unidade foram o 
resultado do 2? Congresso da 
Federação das Associações de 

Moradores do Estado do Rio de 
Janeiro. Página 7 

Povo debate nas ruas a 
luta pela Constituinte . 

Exposição em São Paulo sobre as Constituições é ponto para 
debate sobre a luta do povo por liberdade. Página 9 
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Em 1963, os brastletros realtzavam atos de apow a Cuba e denunctavam o golpe que se avtz;tnhava 

Romper com seguidismo 
aos ditames dos EUA 

• Após 21 anos, o Brasil está para voltar a ter re-
lações diplomáticas com Cuba. Rompidas pelos 
generais logo após o golpe de 1? de abril de 1964, 
obedecendo aos ditames do imperialismo ianque 
- que promoveu a quartelada no ,Brasil e o cerco 
à ilha no início dos anos 60 -, não há o que justi
fique a falta de intercâmbio dos dois países. 

O povo cubano realizou O governo Goulart, no Bra-
uma revolução democrática e si!, tinha boas relações com o 
antiimperialista em janeiro de governo de Fidel Castro. O 
1959. Com a ascensão de Fidel povo brasileiro, por seu lado, 
Castro e os guerrilheiros de promovia manifestações repu
Sierra Maestra ao poder, os diando as agressões ianques à 
Estados Unidos sofreram um ilha e apoiava seu povo. Mas o 
vigoroso golpe em seus proje- golpe militar bloqueou de ma
tos hegemonistas sobre a neira dramática essa situação. 
América Latina. Com a pro- As manifestações populares 
moção da reforma agrária e a foram cruelmente reprimidas. 
nacionalização das empresas No dia 13 de maio de 1964, 
estrangeiras que espoliavam o os militares enviaram a Cuba 
país (principalmente norte- nota onde afirmavam que o 
americanas), a revolução cu- país, devido às suas posições 
bana avançou no caminho de antiimperialistas, não podia 
transformações que atendiam mais "participar no sistema 
aos interesses populares. Ao interamericano"! O governo 
mesmo tempo, o novo gover- norte-americano imediata
no da ilha manifestava seu mente aplaudiu a ação de Cas
apoio às lutas libertadoras tra- tello Branco: "Estamos satis
vadas no continente america- feitos com a decisão tomada 
no. pela República irmã de ram-

Os Estados Unidos não as- per com o regime cubano'', 
sistiram a isso passivamente. afirmou o porta-voz do De
A exemplo do que fazem ago- partamento de Estado dos 
ra com a Nicarágua, financia- EUA, Robert McCloskey. 
ram a contra-revolução, tra- Agora, com a vitória do po
maram complôs, realizaram vo sobre os generais, com are
provocações. Kennedy e de- tomada de um curso democrá
pois Lyndon Johnson pro- tico para o Brasil, não há o 
moveram invasões e instiga- que justifique a manutenção 
ram o bloqueio econômico à da medida tomada pelos gol
ilha. Governos mais serviçais pistas a mando dos EUA. A 
aos ditames ianques seguiram Nova República deve assumir 
à risca as instruções da Casa uma política externa indepen
Branca. Mas outros países dente, soberana, que corres
mais soberanos - como o panda aos interesses da nação 
Brasil à época - assumiram brasileira. 
abertamente o respeito ao di- Mas também neste assunto 
reito de o povo cubano ser do- a luta entre os que querem mu
no do próprio destino. danças, querem o avanço do 

país, e os que pretendem a per
manência da política dos mili
tares existe. Apesar de Cuba 
ter abandonado as posições re
volucionárias, os setores mais 
reacionários· ainda se levantam 
contra o reatamento das rela
ções Brasil-Cuba. Alegam que 
a ilha nada tem a oferecer ao 
Brasil, que a medida poderia 
até mesmo ter "eventuais im
plicações sobre a segurança 
nacional". 

Quanto à alegação de que 
haveria implicações de segu
rança nacional, a se levar a sé
rio tal argumento seria preci
so, imediatamente, romper re
lações com os Estados Uni
dos! Afinal, a Casa Branca já 
interferiu inúmeras vezes na 
vida de nosso país, tramando 
até mesmo o golpe que derru
bou o governo constitucional 
de João Goulart. Mesmo ago
ra, o sub-secretário para as
suntos da América Latina dos 
EUA, Anthony Motley, meteu 
o bedelho nos assuntos de nos
so país, desaconselhando o 
reatamento com Cuba. 

Na verdade, a Nova Repú
blica não pode continuar com 
a política do velho regime que 
se vangloriava de considerar 
bom para o Brasil "o que é 
bom para os Estados Unidos". 
O reatamento com Cuba, uma 
política mais corajosa de apro
ximação com a Nicarágua, e 
mesmo a troca de embaixado
res e um intercâmbio econômi
co e cultural com a Albânia 
Socialista será benéfico para o 
nosso povo e também para as 
nações irmãs que, respeitando 
a autodeterminação dos po
vos, só têm a ganhar com o 
apoio recíproco ao progresso e 
à luta antiimperialista. 

(Carlos Pompe) 

New York Times revela plano de 
invasão .militar na Nicaragua 

Agora não é o governo san
dinista, mas o próprio New 
York Times, órgão oficioso da 
Casa Branca, que afirma: os 
EUA estão prontos para inva
dir a Nicarágua. O Comando 
Sul dos Estados Unidos já tem 
tudo preparado. Segundo seus 
estudos; em duas semanas te
ria aprisionado 1,6 milhão, 
dos 2,8 milhões de nicaragüen
ses. Para evitar baixas - já 
que prevêem uma resistência 
sem limites do povo de Sandi-

no -, os ianques realizariam 
o bombardeio aéreo maciço 
do país. E para vencer as resis
tências do povo norte
americano ao envio de tropas 
ianques para essa aventura mi
litar, utilizariam soldados de 
Honduras e El Salvador como 
bucha de canhão contra os 
sandinistas. 

PROVOCAÇÕES NAS 
FRONTEIRAS 

Para criar clima propício à 

intervenção, os EUA açulam 
seus fantoches contra a Nica
rágua. Helicópteros e aviões 
provenientes de Honduras e 
Costa Rica violam a fronteira 
com a Nicarágua, buscando 
criar incidentes. A Costa Rica, 
inclusive, se diz vítima de uma 
agressão que teria ocorrido em 
31 de maio, quando dois guar
das foram mortos e nove fica
ram feridos em pretenso en
frentamento com t~opas san
dinistas. 

Discurso anti-OTAN dá 
votos para Papandreu 

Os "socialistas" liderados 
por Andreas Papandreu vence
ram as eleições parlamentares 
realizadas este fim de semana 
na Grécia. Seu discurso anti
OT AN e antiamericano parece 
ter empolgado os eleitores, que 
podem conferir ao PASOK 
(Partido Socialista Pan-helêni
co) até 1.60 das 300 cadeiras em 
disputa. Mas a irritação de 
Washington e os temores de 
que o país se afaste do bloco 
ocidental não parecem total
mente justificados. 

A Grécia é um país estratégi
co dentro do esquema de defe
sa européia da OTAN. Seu ter
ritório controla a passagem do 
Mediterrâneo para o Mar Egeu 
e inclui inúmeras ilhas neste úl
timo e no Mar Jônico. Não por 
outra razão, os EUA mantêm 
no país quatro grandes bases e 
outras 20 instalações militares, 
num total de cerca de quatro 
mil soldados. 

Retórica antiamericana 
Desde que foi escolhido para 

chefiar o primeiro gabinete 
"socialista" após a derrubada 
dos coronéis, Papandreu vem 
adotando um discurso agressi
vo frente à OTAN e às bases 
norte-americanas. Seu governo 
chegou mesmo a proibir, re
centemente, que manobras do 
pacto militar ocidental se reali
zassem nas águas territoriais do 
país. Papandreu: reststêncta às bases norte-amertcanas na 

Esta postura independente 
tem valido alguns êxitos impor
tantes ao PASOK. A popula
ção grega, insatisfeita com a 
presença militar dos EUA na 
Grécia, já demonstrou sua 
oposição em diversas manifes
tações de protesto. A própria 
vitória de Papandreu nas ·elei
ções de 1981 foi uma forma de 
avisar aos países da OTAN que 
os gregos preferem a neutrali
dade. 

Crise econômica 

lsllndia 

~ Membros da OTAN 

mmn Membros do Pacto 

URSS 

A principal base dos votos 
do PASOK, porém, veio do 
eleitorado camponês. Este re
sultado se mostra "sui 
generis" em matéria de Euro
pa, já que tradicionalemente o 
interior vota com os conserva
dores e as grandes cidades, em 
especial as operárias, com a e -
querda. Mas há explicações. 
Papandreu atacou também du
ramente a Comunidade Econô
mica Européia e conseguiu a 
elevação das cotas de exporta
ção de produtos agrícolas gre
gos. 

Pactos contra os povos 

Nas cidades, por outro lado, 
quem cresceu foram os conser
vadores. O gabinete de Papan
dreu não conseguiu reduzir o 
desemprego, que atinge lOOJo 
da mão-de-obra do país. A in
flação se situa em 18% ao ano, 
uma das mais altas da Europa, 
e compõe, ao lado da dívida 
externa de 13 bilhões de dóla
res (9 bilhões quando o P A
SOK assumiu o poder), o qua
dro da crise econômica. 

Nenhuma ameaça real 
Andreas Papandreu e o P A

SOK são tão ligados à Interna
cional Socialista quanto Mitte
rand, Felipe Gonzales e Mário 
Soares, tidos como fiéis aliados 
dos americanos. Sua posição 
aparentemente destoa do ali
nhamento da social-democra
cia com o bloco ocidental, mas 
tem razões regionais. Tanto a 
OTAN quanto a CEE vêm-se 
aproximando bastante da Tur
quia, vizinha e rival da Grécia 
(basta lembrar a questão de 
Chipre). O antiamericanismo 
de Papadreu, além de resulta
dos eleitorais, pretende dar um 
"chega para lá" na Turquia e 
assegurar as posições gregas na 
Península Balcânica. 

(Sílvio Queiroz) 

Duas organizações agres
sivas existentes para servir 
aos interesses dos paises im
perialistas e social-imperia
listas. Assim pode ser resu
mido o papel que desempe
nham, hoje, no m4ndo, a 
OTAN (Organização do 
Tratado Atlântico Norte) e o 
chamado Pacto de Versóvia. 

A OTAN, criada em 4 de 
abril de 1949, no período da 
"guerra fria", nasceu sob o 
signo de um feroz anticomu
nismo - através de acordos 
entre os Estados Unidos da 
América, Grã-Bretanha, 
França, Itália, Bélgica, Ho
landa, Luxemburgo, Dina
marca, Noruega, Islândia e 
Portugal (atualmente, além 
desses paises, também parti
cipam da OTAN a Alema
nha Ocidental, Canadá, 
Turquia e Espanha). 

Reúae, como se vê, GS pai
ses capitalistas do intitulado 
bloco ocidental. Surgiu com 
o pretexto de assegurar a 
.. segurança coletiva" dos 
seus integrantes. O real mo
tivo de sua constituição, po
rém, foi a agressiva intenção 
de deter o "perigo comunis
ta'' então representado no 
enorme prestígio adquirido 
pela União Soviética após a 
Segunda Guerra Mundial e 

na formação das democra
cias populares em vários pai
ses do leste europeu. O ex
presidente norte-americano 
Harry Truman chegou a ini
ciar preparativos para um 
''revide atôrnko'' contra a 
URSS. 

Hoje, a OTAN é peça bá
sica nas disputas imperialis
tas entre os Estados Unidos 
e a União Soviética. 

Já o Pacto de Varsóvia 
(atualmente integrado pela 
URSS, Alemanha Oriental, 
Bulgária, Hungria, Polônia, 
Romênia e Tchecoslová
quia) foi criado em 1955. 
Inicialmente possuiu o cará
ter de uma organização mili
tar defensiva. A ascensão 
dos revisionistas ao poder na 
União Soviética, c0m a con
seqüente restaura.;ão do ca
pitalismo nesse país, aos 
poucos imprimiu-lhe um no
vo conteúdo, marcadamente 
social-imperialista. Isso fi
cou evidenciado em 1968, 
quando a Tchecoslováquia 
foi invadida por tropas da 
URSS, Alemanha Oriental, 
Bulgària e Hungria, ocasião 
em que a Albânia Socialista 
rompeu com aquela organi
zação, da qual até então era 
membro. 

Estude o marxismo-leninismo 
STÁLIN História da riqueza do homem - Leo Hubermann -

Materialismo dialético e materialismo histórico . 28.000 
6.900 A questão agrária- Kautsky- 14.500 
Fundamentos do leninismo - 13.800 Princípios fundamentais do marxismo - Plekhânov . 
O marxismo e o problema nacional e colonial-10.000 12.500 
Problemas econOmicos do socialismo- 10.000 Os dez dias que abalaram o mundo - John Reed -

• JOÃO AMAZONAS 26.500 
Socialismo, ideal da classe operária - 5.000 Marx, o homem, o pensador e o revolucionário · vá-
O revisionismo chinês de Mao Tsétung - 4.000 rios autores - 15.500 
O trotsquismo, corrente política contra· lntinerário de lutas do PC do Brasil - 3.000 
revolucionária . 500 O Brasil de hoje do ponto de vista popular - 3.000 

ENVER HOXHA Socialismo ~a Albãnia · Jaime Sautchuk. 21.000 
Relatório ao 8° Congresso do Partido do Trabalho da História da Ação Popular - Haroldo Lima e Aldo Aran-
Aibãnia - 3.000 tes - 21.000 
História do Partido do Trabalho de Albãnia . 15.000 História do Partido Baolchevique da URSS- 5.000 
Discurso aos eleitores - 2.000 • Pela poesia do povo - AntOnio Çassemiro - 5.000 
Reflexiones sobre China- 2 volumes- cada 10.000 REVISTA PRINCIPIOS 

OUTROS AUTORES n? 10 - 6.000; assinatura anual - quatro números . 
22.000 

Em defesa dos direitos e da emancipação da mulher Pedidos para a Editora Anita Garibaldi por reembolso pos
- Luísa Morais e textos de Marx, Engels, Lênin e Au- tal , vale postal ou cheque nominal no ~alor da compra Av 
guste Bebel - 5.000 Brig. Luís AntOnio, 317, sala 43, CEP 01317, fone: 34·0S89.' 
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A nova sede do PC do B ftca próxtma à Rodovtárta de Brasflta 

F esta na inauguração 
da sede do· PC do B 

na capital do país 
Aos gritos ·ritmados de "nós so

mos o Partido Comunista do 
Brasil", foi inaugurada na quarta
feira, dia 5, a sede do PC do B no 
Plano Piloto, próxima à Rodoviária 
de Brasília. Cerca de 500 pessoas es
tiveram na sede durante a festa de 
inauguração, inclusive os deputados 
federais Aldo Arantes (GO), José 
Luiz Guedes (MG) e Jackson Barreto 
(SE). 

Entidades sindicais, populares e 
estudantis prestigiaram o ato de 
inauguração, no Edifício Venâncio 
li, SDS. 

Paulo Cassis, coordenador da Co
missão Diretora Regional do PC do 
B em Brasília, afirmou que os comu
nistas apóiam o governo da Aliança 
Democrática. "Entretanto - disse 
- nosso apoio não é incondicional. 
A nossa posição é crítica e de inde
pendência. Apoiaremos o governo 
no sentido das transformações que o 
povo exige". 

Durante a festa da inauguração, 

40 filiações foram feitas no PC do B. 
''E a nossa perspectiva é de um gran
de crescimento. O povo tem-se mos
trado receptivo às nossas propostas 
políticas e à luta que nosso partido 
desenvolveu, sem tréguas, contra o 
regime militar", conta Cassis. 

OUTRAS SEDES 

Recentemente, em Gama e Ceilân
dia - cidades satélites de Brasília -
também foram inauguradas sedes do 
partido. Em Ceilândia, a região mais 
pobre, mais populosa e mais desas
sistida do Distrito Federal, toda a 
Comissão Executiva do PMDB local 
prestigiou a inauguração da sede, 
por onde passaram cerca de 400 pes
soas~ 

A inauguração da sede no Plano 
Piloto, dia 5, teve ampla repercussão 
na imprensa brasiliense. Todos os 
partidos políticos compareceram ao 
ato festivo, e houve explosão de fo
gos de artifício no momento em que 
a placa do PC do B foi descerrada. 

Onde está o obstâcuiOnr 
que entrava as mudanças? 

A Nova República chega ao quar
to mês de vida com seu ímpeto de 
mudança em boa parte estorvado. 

O presidente José Sarney, justiça 
se faça, não tem jogado na retranca. 
Aí estão os planos de reforma agrá
ria e a nova Lei de Greve, o voto do 
analfabeto e a legalização dos parti
dos, as eleições nas capitais e até si
nais de novo enfoque para o proble
ma crucial da dívida externa - avan
ços patrocinados ou incentivados pe
la Presidência. 

É bastante comparado com a pas
maceira reacionária do velho regime. 
Mas é quase nada perto das inquieta
ções do povo. E não corresponde ao 
que precisa - e pode - ser mudado 
desde já. Onde está o obstáculo? 

O próprio Sarney fornece uma pis
ta, ao insistir na necessidade de um 
acordo político para as mudanças 
deslancharem. É que a Nova Repú
blica, nas circunstâncias criadas, ca
rece de sustentação política mais níti
da e sólida. E essa sustentação só po
de vir da ação conjugada das classes 
sociais e das forças políticas interes
sadas na transição democrática e nas 
transformações progressistas - mais 
ainda após a morte de Tancredo Ne
ves. 

Surgem empecilhos a um tal acor
do. O próprio presidente do PMDB, 
deputado Ulysses Guimarães, convi
dado por Sarney para coordenar a 
articulação, mostra pouco entusias
mo pela idéia, embora sem explicitar 
seus motivos. E as dificuldades no 
seio do bloco democrático deixam 
espaço para as viúvas da ditadura, 
enraivecidas pelas greves, a perspec
tiva de mudanças no campo, as in
vestigações de casos de corrupção e 
gangsterismo. 

É bem concreta, portanto, a neces
sidade de um acordo formal e públi
co entre os que desejam desimpedir o 
caminho das mudanças. E são igual
mente palpáveis as tarefas que teria 
- desde fixar os termos de convoca
ção da Constituinte até criar as pre
missas políticas para o Brasil falar 
mais grosso ao enfrentar seus vora
zes credores internacionais. 

Os trabalhadores têm todos os mo
tivos para - sem abdicar da defesa 
independente de seus interesses de 
classe - dar apoio a um acordo des
sa índole, capaz de abordar as ques
tões de fundo que atormentam o 
país. 

CBA quer saber paradeiro 
de mortos e desaparecidos 

Uma comissão especial que inves
tigue os casos de desaparecidos e as
sassinados pela repressão após 1964; 
esta a proposta feita pelo Comitê 
Brasileiro pela Anistia do Rio Gran
de do Sul, durante o lançamento da 
publicação "Dossiê de Mortos e De
saparecidos". O CBA, a exemplo do 
Movimento de Justiça e Direitos Hu
manos, enviará ao Ministério da Jus
tiça a proposta da criação da comis
são. O presidente da entidade, José 
Kniger, afirmou que "ninguém quer 
revanchismo, mas queremos que os 
responsáveis pelas mortes e desapa
recimentos durante os anos de dita
dura militar sejam julgados e puni
dos". 

RECONCILIAR A FAMÍLIA 
Na mesma oportunidade, o histo-

riador Décio Freitas, do Comitê Na
cional Pró-Anistia, defendeu a ne
cessidade de a Nova República con
ceder anistia aos quase 60 mil servi
dores públicos e militares cassados. 
Para o historiador, "se José Sarney 
quiser reconciliar a família brasileira, 
deve reabilitar os cassados, mortos e 
perseguidos''. 

Décio Freitas frisou que isto é pos
sível, pois 40 servidores da Petrobrás 
conseguiram sua reintegração à em
presa. Entre os postulantes à reabili
tação, conforme levantamento da 
Associação de Defesa e Pró-Anistia 
dos Atingidos por Atos Institucio
nais (AMPLA), estão 5 mil militares. 

(da sucursal) 

O gêlngsterismo dos generais 
revelado por Baumgarten 

Voltou à tona o escabroso "caso Baumgar
ten'' .Revelam-se nele alguns aspectos do 
gangsterismo do regime militar implantado em 
1964 no pafs. Corrupção, truculência,assassi
natos e, sobretudo, a absoluta certeza da im· 
punidade a incentivar os crimes mais hedion
dos. 

Em especial, este escân-
dalo possui o mérito de evi
denciar o papel ignóbil de 
instituições como o Sistema 
Nacional de Informações, o 
famigerado SNI, peça es
sencial à estrutura de poder 
montada pelos generais. 
Também compromete a Po
lícia Federal, usada nos últi
mos 21 anos para intimidar 
o povo, encobrir e patroci
nar roubos e assassinatos. 

ENVOLVIDOS 
Na terça-feira, 24, o ge

neral Newton Cruz, ex
chefe da Agência Central 
do SNI, prestou um longo 
depoimento ao delegado 
Ivan Vasques, da polícia 
fluminense, encarregado de 
investigar o crime. Cruz é 
um dos militares implica
dos. Mas não é o único. 

O intitulado "caso 
Baumgarten'' é um comple
xo episódio de corrupção, 
que culminou no assassina
to do jornalista Alexandre 
von Baumgarten - ex
editor da revista O Cruzei· 
ro, que relançou, por ins- _g 
trução do SNI com o pro- ~ 
pósito de restaurar a desgas- .g 
tada imagem do regime mi- ~ 
litar. o 

No dia 25 de outubro de ~ 

Medetros acuado não 
quer depor; o retrato 

falado de um matador, 
ftgura parectda com o 

amtgo do general Cruz 

1982 o corpo do jornalista u..~,; __ _ 

foi encontrado em uma dância de evidências do en
praia carioca. Tinha sido volvimento do SNI e de vá
assassinado com três tiros e rios militares de alta patente 
trazia no bolso, bem prote- no assassinato do jornalista 
gida, a carteira de identida- e nas tramóias com a revista 
de, recado dos assassinos, O Cruzeiro - essas admiti
que procuraram deixar bem das mesmo pelos generais 
clara a intenção de fazer o Cruz e Medeiros. O dossiê e 
mesmo a tantos quantos ou- a novela escritos pelo fina
sassem interferir no caso. do nomeiam um a um os 
Um episódio que revela a responsáveis e há diversos 
sensação de absoluta impu- testemunhos que apontam 
nidade e prepotência dos no mesmo rumo. 
autores do crime. Todavia, de uma forma 

Baumgarten ha-
.nr via acumulado 

geral os chefes militares não 
desejam que a verdade ve
nha à tona e muito menos 
admitem que os responsá
veis sejam punidos pela Jus
tiça. O comandante do 1? 
Exército, general Haroldo 
Tavares Alves, chegou a fa
zer declarações ameaçado
ras: "Querem levar o Exér
cito ao banco dos réus", es
bravejou. O coronel Helvé
cio Silveira Leite, que vinha 
dando detalhes do crime à 
imprensa, foi "aconselha-
do" a se calar. Nem mesmo 
ao general Newton Cruz, 
que em seu depoimento 
chamou-o de "mentiroso", 
o coronel pôde responder 
publicamente. 

O ex-chefe do SNI, atual 
comandante militar da 
Amazônia e membro do Al
to Comando do Exército, 

enorme conheci
mento da estrutura 
erguida pelos gene
rais. Sabia demais, 
inclusive que estava 
condenado à morte. 
Por isso escreveu 
um longo dossiê, re
velando todas as 
tramóias relaciona
das com a revista O 
Cruzeiro e o escân
dalo Capemi, am- êii 
bos umbilicalmente ~ 
ligados. Produziu, a 
ainda, uma novela, 
Yellow Cake, não 
menos reveladora. 
Os dois documentos 

I / 
• general Otávio Medeiros, 

por sua vez, só vai depor em 
Manaus, através de carta 
precatória, por imposição 
dos militares. O ministro da 
Aeronáutica, brigadeiro 
Otávio Moreira Lima, che
gou a citar Tancredo Neves 
que, segundo ele, havia pro-

constituem a princi- Delegado Vasques quer apurar o crtme 
pai fonte para d~s-

metido "não desenterrar 
nenhum assunto do passa-

vendar o "caso". No dos-
siê, escrito em 1981, Baum
garten denunciou: "Nesta 
data é certo que a minha ex
tinção fisica já foi decidida 
pelo Serviço Nacional de 
Informações. A minha úni
ca dúvida é se essa decisão 
foi tomada em nível do 
ministro-chefe do SNI, ge
neral Otávio Aguiar de Me
deiros, ou se ficou no nível 
do chefe da Agência Cen
tral do SNI, general New
ton Araújo de Oliveira 
Cruz'·'. 

TORTURADO NA PF 

A investigação que vem 
sendo levada a efeito pelo 
delegado Ivan Vasques indi
ca que, antes de ser morto, 
Baumgarten foi seqüestrado 
e permaneceu encarcerado 
durante cerca de oito dias 
no 3? andar da Polícia Fe
deral no Rio de Janeiro, on
de foi torturado para "en
tregar'' os nomes dos desti
natários do seu dossiê. 

O seqüestro teria se de
senvolvido dentro da cha
mada "Operação Dragão", 
coordenada pela cúpula do 
SNI, tendo à frente os coro
néis Ary Aguiar Freire, ex
chefe da agência de opera
ções do SNI no Rio, e Ary 
Pereira Carvalho, também 
ex-integrante da "comuni
dade de informações". 

Uma das particularidades 
do "caso Baumgarten" é a 
sua transparência, a abun-

Relações perigosas 
O governador do Rio 

de Janeiro, Leonel Brizo
la, também somou a sua 
voz ao coro reacionário 
que vem sendo levantado 
contra a apuração do 
ucaso Baumgarter\". O 
governador dQ PDT pre· 
fere ver o crime encober
to pelo que chama "véu 
da anistia" e não tem 
poupado críticas a todos 
que, de urna ou outra 
forma, estão contribuiu· 
do para elucidar mais es
te escândalo patrocinado 
pelo regime militar. 

Alega o senhor Brizo
la, entre outras coisas, 
que "obrigar" generais a 
depor pode provocar rea
ções golpistas, além de 
usar argumentos diver
sionístas e sofismas ima
ginosos e enganadores, 
como a afirmação de que 

ras, a fim de livrar a cara 
de alguns apaniguados 
envolvidos no escândalo 
Capemi e aproximar~se 
da chamada "comunida
de de informações''. Não 
é segredo para ninguém 
que ele sempre mendigou 
a amizade dos generais, 

· propôs a prorrogação do 
mandato do general Fi
gueiredo, aliás, hoje um 
dos seus mais íntimos 
amigos. São essas as ra
zões do senhor Brizola, 
explicadas pela ambição 
desmedida de chegar à 
Presidência da Repúbli
ca, mesmo que por meio 
dos acordos mais reacio-
nários e espúrios. 

é "a CIA" quem está in~ 
teressada na apuração do 
crime. Ele procura ape
nas obscurecer os verda
deiros motivos que o le
vam a sair em defesa de 
corruptos e assassinos. 1 

Leonel Brizola foi acu~ < 
sado de promover reu..: g 
niões sigilosas e notur- u. ,..,...~,..,..__,~ 
nas, no Palácio Laranjei~ 

do". No Rio, alguns chefes 
militares ensaiaram a elabo
ração de um panfleto "de
nunciando" o "revanchis
mo". O delegado Ivan Vas
ques, que vem conduzindo 
o inquérito e manifesta dis
posição de esclarecer o cri
me, além de asperamente 
criticado em vários níveis, 
foi ameaçado de morte. O 
coronel Dikson Melges 
Grael, também interessado 
em que a verdade dos fatos 
seja descoberta, está sofren
do pressões d~ toàa ordem 
para engavetàr a investiga
ção que fez sobre o caso. 

Enquanto isso, os assassi
nos continuam transitando 
livremente. No dia 22 de 
março, já na Nova Repúbli
ca, eles mataram o major 
Luís Bernardes de Carva
lho, com dois tiros na cabe
ça, no Rio. Carvalho estava 
disposto a contar ''tudo'' 
sobre o "caso 
Baumgarten". Um dos seus 
assassinos, segundo um re
trato falado produzido pela 
polícia, parece ser o mesmo 
que foi fotografado junto 
ao general Newton Cruz du
rante um comício do PDS 
em 1982, no Rio. 

Já os coronéis Ary 
Aguiar Freire e Ary Pereira 
de Carvalho foram presen
teados pelo SNI com dois 
pomposos cargos de ad1dos 
do "Serviço" no exterior
o primeiro "serve" em Ge
nebra, na OIT; o segundo 
está lotado na Embaixada 
brasileira em Buenos Aires. 
Não se sabe de que órgão 
do governo são funcioná
rios mas é fato que recebem 
dos cofres públicos salários 
que oscilam em torno de 6 
mil dólares (cerca de CrS 48 
milhões). 

Durante o regime militar, 
o SNI chegou inclusive a in
dicar o delegado encarrega
do pela "investigação" do 
crime, João Keppler Fonte
nelle, que permaneceu no 
cargo até 1983. Hoje o in
quérito está sendo tocado 
dentro do novo clima que a 
nação respira, mas as amea
ças, chantagens e assassina
tos, os velhos métodos, não 
foram abandonados. Os ge
nerais ainda mantêm 
posições-chave na estrutura 
do poder, detendo o contro
le de aparelhos criados pelo 
regime, como o SNI. E per
manecem com o mesmo es
pírito truculento, aliado a 
uma enorme capacidade de 
pressão. 

Ao povo interessa que es
se crime seja rigorosamente 
apurado e os responsáveis 
punidos. Não cabe capitu
lar diante das eternas amea
ças golpistas. 
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Oligarquia arma tocaia 
contra vereador em Goiás 

Mais um um crime traiçoeiro das forças do latifúndio e 
da reaçio revoltou, na noite de segunda-feira, dia 3, a ci
dade de Araguafna - centro da região goiana do Bico do 
Papagaio, famosa por seus conflitos pela terra. O verea
dor mais votado do municipio, Edmundo Galdino, 25 
anos, foi vitima de uma tocaia e corre o risco de ficar para
litico das pernas. 

Edmundo foi atingido por 
três tiros, às 23h30m, quando 
deixava a Câmara dos Verea
dores, onde participara de 
uma reunião sobre as eleições 
para o Diretório Municipal do 
PMDB. Quando ele entrou em 
seu carro e deu a partida no 
motor, o assassino aproxi
mou-se, sacou o revólver e dis
parou o primeiro tiro à quei
ma-roupa, visando a cabeça. 

O jovem vereador baixou a 
cabeça, fazendo com que o 
projétil raspasse sua orelha, e 
arrancou com o carro enquan
to ó criminoso - provavel
mente um pistoleiro contrata
do - disparava mais duas ve
zes, perfurando os dois pul
mões e atingindo a coluna ver
tebral da vítima. 

MesmJ gravemente ferido, 
Edmundo conseguiu conduzir 
o automóvel até sua residên
cia, e horas depois era trans
portado para Goiânia, num 
avião proyidenciado pelo go
vernador Iris Resende. Ao en-

cerrarmos esta edição, seu es
tado de saúde era considerado 
estável, mas a bala que se alo
jara próxima à medula · espi
nhal criava sérios riscos de pa
ralisia permanente. 

UM POLÍTICO DO POVO 
Jovem, negro, Edmundo 

Galdino começou a despontar 
para a política como estudante 
de História e Direito, em 
Goiânia. Mas decidiu inter
romper os estudos para se in
tegrar de corpo e alma na luta 
do povo de sua cidade natal, 
1.500 quilômetros ao norte da 
capital do Estado, em plena 
área de colonização agrícola e 
de conflito entre posseiros e 
grileiros. 

Vinculado ao Bloco Popu
lar do PMDB, ele introduziu 
durante a campanha eleitoral 
de 1982 um estilo mais avança
do de fazer oposição, distinto 
inclusive da velha cúpula pee
medebista local, vinculada, as
sim como o PDS, à estrutura 

~~um atentado político'' 
O crime em Araguaína 

gerou forte indignação. O 
deputado federal Aldo 
Arantes, coordenador do 
Bloco Popular, destacou 
em nota à opinião pública 
que Heste foi um atentado 
político;· cometido pela rea
ção e pelos latifundiários 
contra quem sempre se co
locou ao lado das causas 
populares». Na tribuna da 
Câmara MuQicipal de Goiâ
nia, o vereador Euler Ivo 
chamou as forças progres
sistas do Estado a exigir a 
imediata apuração do cri
me. O vereador Etvaldo Al
ves apresentou um requeri
mento, assinado por todos 
os membros da Câmara, 
com o mesmo objetivo, re
forçado ainda pela União 
dos Vereadores de Goiás, 
presidida pelo vereador Da
niel Borges. 

latifundiária, que sempre foi a 
fonte de todo o poder naque
las paragens. Isto lhe valeu 
atritos com os poderosos do 
lugar, mas fez dele uma lide
rança de grande prestígio entre 

O líder do PMDB na As
sembléia Legislativa, Ivan 
Ornelas, sugeriu que o go
vernador forme uma comis
são para investigar o atenta
do. Já o deputado Ronaldo 
Jayme afirmou que os tiros 
cohtra Edmundo visam "si
lenciar a luta contra a injus
tiça, a exploração e o lati
fúndio truculenlo". 

Em Santos, durante o 
Encontro Estadual da 
União de Municípios, o ve
reador Paulo Duarte, presi
dente da União dos Verea
dores de São Paulo, enca~ 
minhou moção de repúdio 
contra os que tentaram "ca~ 
lar uma voz que se levanta 
pelos direitos dos campone
ses e do povo desta terra". 
E em Porto Alegre, a verea
dora Jussara Cony também 
discursou denunciando o 
crime. 

o povo- sobretudo os possei
ros e a gente simples da perife.:.o 
ria de Araguaína, hoje uma ci
dade inchada pela migração 
rural, com perto de 100 mil 
habitantes. Nas eleições, foi o 
vereador mais votado do mu
nicípio. 

Galdino tem se destacado 
pelo destemor. Ameaçado de 
morte várias vezes pelos lati
fundiários e políticos reacio
nários do Bico do Papagaio, 
nem assim arreda pé de seu 
compromisso com as causas e 
movimentos populares. E nin
guém em Goiás duvida de que 
partiu destes setores oligárqui
cos a ordem para o atentado 
político contra a vida do jo
vem vereador. 

Mas não é por se preocupar 
com os grandes problemas do 
povo que Galdino esquece de 
ser jovem, cheio de vida, sem
pre longe da angústia e da de
sesperança, sempre organizan
do um baile, uma caçada. Essa 
alegria de viver, que cimenta 
fortemente os vínculos de uma 
liderança popular autêntica, 
torna ainda mais brutal o 
atentado. 

Edmundo, a vtttma do crtme, com lrts, que provtdenctou um awão para trazê-lo a Gotâma 

Edmundo Galdino é tam
bém membro do Conselho Na
cional da União da Juventude 
Socialista, q!le telegrafou ao 
governador Iris Resende exi
gindo a apuração e punição do 
crime. (Aldo Rebelo, coorde
nador-geral da UJS) 

Bahia elegerá 42 prefeitos em novembro 
A Bahia será o Estado com maior número de municípios 
realizar eleições em 15 de novembro. Além de Salvador, 

xistem 10 municípios que deixaram de ser "área de segu
nça nacional"; e ainda foram criados 31 novos munici

ios, por iniciativa da Assembléia Legislativa, já sanciona
os pelo governador. O Tribunal Regional Eleitoral prevê 
ue cerca de 500 mil eleitores votarão. O PMDB deve ven
er na maioria das cidades. 

m Salvador, a campanha já 
stá nas ruas. Mas será difícil 
ue os outros partidos encon
rem algum nome capaz de fa-

OPINIÃO 

zer frente ao PMDB, que ob
teve 82o/o dos votos em 1982. 
A força deste partido de frente 
vem crescendo, em grande 

Campanha que ajuda 
As eleições municipais 
de 15 de novembro re

colocam em pauta a luta 
por medidas de emergência 
que aliviem as condições de 
vida do povo, a formação 
de uma ampla unidade de 
forças politicas capaz de dar 
respaldo às mudanças ne
cessárias ao progresso do 
pais. 

Ao chamar para o debate 
o eleitorado dos principais 
centros politicos e concen
trações operárias, a campa
nha eleitoral ajudará a rom
per as resistências reacioná
rias à Nova República e im
pulsionará as iniciativas po
sitivas tomadas pelo gover
no Sarney - como por 
exemplo as referentes à Re
forma Agrária e à Lei de 
Greve. Da mesma forma de
verá contribuir para superar 
as tendências mesquinhas 
dentro da própria Aliança 

Democrática, que em vez de 
colocarem como objetivos 
centrais os interesses do po
vo e da nação, perdem-se 
nas brigas por cargos, por 
áreas de influência e por 
ambições pessoais. 

Ao povo não interessa 
a disputa por este ou 

aquele candidato em função 
de posições de grupos, mas 
a escolha de candidatos que 
unifiquem o máximo de for
ças e que adotem platafor
mas progressistas. E que se 
comprometam a sustentar a 
Nova República como uma 
transição efetivamente de
mocrática, de acordo com 
as esperanças dos brasilei
ros. A possibilidade de coli
gações entre os partidos fa
cilitará a unidade, sem ex:
clusivismos, de todos os in
teressados realmente nas 
mudanças, desmascarando 
os inconseqüentes e oportu
nistas. 

----------------------- - ~ ------

parte em função da 
atuação combativa 
de seus vereadores, 
que não deixam es
paço para as mano
bras do prefeito biô
nico,· Manoel Cas
tro. 

A posição do Par
tido Comunista do 
Brasil nas eleições 
da capital, "deve 
ser em favor da coli
gação com o 
PMDB", segundo 
Péricles de Souza, 
membro da Comis
são Provisória Esta
dual. Apesar disto, 
ele criticou a dispu
ta iniciada por al
guns candidatos 
peemedebistas, cen- Si 
tralizada em nomes, ~ 
deixando de lado a Pértcles: PC do B a favor da cni1un~ao. 
discussão de um 
programa político para a cida
de e sem abrir espaço para a 
participação popular nas can
didaturas. 

O dirigente comunista afir
mou ainda que, através da 
Tendência Popular do PMDB, 
serão feitos esforços para a 
elaboração de uma plataforma 
progressista a ser defendida 
pelo candidato escolhido. 

O VOTO NO INTERIOR 

Também na maioria dos 41 
municípios do interior baiano, 
a vitória deve ficar com o 
PMDB. Em alguns destes, co
mo Camaçari (a segunda 
maior arrecadação tributária 
do Estado, sede do Polo Pe
troquímico, com mais de 130 
mil habitantes), Candeias (se-

de da refinaria de Mataripe) e 
Simões Filho, despontam can
didatos com fortes bases po
pulares e democráticas. 

No sertão, nos municípios 
às margens do rio São Francis
co, também livres das amarras 
da "segurança nacional", 
cresce a oposição ao PDS lati-
fundiário e coronelista. Em 
Casa Nova, o PMDB disputa
rá com condições de derrotar a 
secular oligarquia dos Vianas, 
que tem como chefe o senador 
Luís Viana Filho. Também em 
Paulo Afonso, cidade habita
da em sua maioria por funcio
nários da Companhia Hidrelé-
trica do São Francisco -
CHESF - o PDS deve amar
gar o pó da derrota. (da sucur
sal) 
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Aurélio diz por que 
é contra ''autonomia'' 

de Santo Amaro 
O deputado Aurélio Peres 

e outros setores políticos 
progressistas com base em 
Santo Amaro já estão orga
nizando a campanha contra 
a "autonomia" daquela re
gião proletária da capital 
paulista - pretendida por 
políticos que agem em nome 
de interesses pessoais meno
res e por setores do empresa
riado, destacadamente os 
proprietários de empresas de 
ônibus. 

"Até hoje só o pessoal favo
rável à autonomia, que será de
cidida em plebiscito marcado 
para o dia 15 de setembro, tem 
feito propaganda", disse o 
deputado-operário Aurélio Pe
res (PMDB), que tem em Santo 
Amaro sua principal base polí
tica. 

O deputado garante que "a 
grande maioria da população é 
contra a autonomia de Santo 
Amaro e isso não por uma 
quc;:~tão de princípios, mas por
que, no momento, é inoportuna 
e contrária aos interesses do po
vo''. Econômica e financeira
mente, a transformação daque
la região em um novo municí
pio traria grandes prejuízos. 

Em 1983, para cada CrS 100 
gastos no local, a geração de re
ceita própria correspondia a 
CrS 80; em 1984, foram aplica
dos CrS 243 bilhões na região 
contra uma receita de apenas 
CrS 181 bilhões; enquanto para 
este ano a previsão de despesas 
situa-se em CrS 641 bilhões, 
com um déficit programado de 
CrS 70 bilhões. 

Os preços do transporte e ta
rifas telefônicas, transformados 
em interurbanos, serão inevita
velmente majorados. Daí o in
teresse dos proprietários de em
presas de ônibus, principais in
centivadores do Movimento 
Autonomista de Santo Amaro. 

PERIGOS DA DIVISÃO 

O resultado da divisão seria a 
criação de mais um município 
pobre, sem condições de arcar 
com os pesados encargos admi
nistrativos decorrentes. Aurélio 
Peres estima que "metade das 
creches existentes hoje na re
gião teriam de ser fechadas, 
muitos dos 7 mil funcionários 
que lá atuam iriam trabalhar em 
outros locais e projetos como a 
criação de um hospital, atual
mente tocada pela Prefeitura 
Municipal, teriam de ser aban
donados, já que a administra
ção não teria condições de 
bancá-los". 

Há, ainda, um sério risco pa
ra a classe operária e o movi
mento sindical, já que a divisão 
criaria o risco de retalhamento 
dos sindicatos para os metalúr
gicos, bancários e outras cate-

.gorias, contribuindo para difi
cultar o movimento dos traba
lhadores. 

A autonomia, por outro la
do, beneficiaria a certos políti
cos, já que, com o novo municí
pio, surgirão também a Prefei
tura e a Câmara dos Vereadores 
de Santo Amaro. Por essa ra
zão, ela vem sendo defendida 
por parlamentares como os de
putados Paulo Sogayar, do 
PMDB, e Paulo Dlniz, do PT. 

Rio ·Grande do Norte cria 
Juventude Socialista 

A União da Juventude Socia
lista foi lançada oficialmente no 
Rio Grande do Norte com a 
participação de cerca de 400 jo
vens de diversos bairros e colé
gios, da capital e do interior, no 
ato público realizado domingo, 
dia 2, no campus da Universi
dade Federal do Rio Grande do 
Norte. 

O lançamento coroou o pri
meiro encontro da UJS no Esta
do, que teve uma vasta progra
mação durante o dia inteiro, in
cluindo atividades de esporte, 
lazer e cultura. Pela manhã, 
houve competições de vôlei, fu
tebol, natação e outras modali
dades, enquanto outros opta
vam pelas barracas com comi
das típicas e bebidas. Depois 
do almoço, teve início a parte 
cultural, com a apresentação de 
cantores, teatro e um grupo de 
capoeira. 

No ato político, o Manifesto 
e os Estatutos da UJS foram 
aclamados e houve a eleição da 
Comissão Coordenadora da or
ganização no Estado, tendo à 
frente o estudante de Direito 
Antenor Roberto de Medeiros. 

O coordenador-geral da UJS 
potiguar considerou o Encontro 
"um fato político de extrema 
importância, no qual os jovens 
se confraternizaram através do 
esporte, da cultura e do lazer, 
que são práticas relegadas pelos 
poderes públicos, apesar de tão 
necessárias à formação do cida
dão". Antenor acrescentou que 
"a UJS está preocupada não só 
com a política, mas com tudo o 
que interessa aos joven.§. O regi
me é que não se preocupa com o 
homem, mas com os lucros". 
(da sucursal) 

Extrema-direita fabrica 
falso folheto da Tribuna 
l) fim da ditadura militar não 

significou o término das ações 
da extrema - direita, vinculada 
por um lado aos órgãos de in
formação e repressão e por ou
tro ao terrorismo de tipo fascis
ta. Nos últimos dias, essa gente 
fez circular em Salvador da Ba
hia um impresso apócrifo, com 
o logotipo da Tribuna Operária 
e uma grosseira falsificação do 
"Manifesto do PC do B", su
postamente assinada por vários 

líderes políticos e sindicais baia
nos. 

Além do caráter mentiroso, o 
que chama atenção no episódio 
é a covardia. Se a extrema-direi
ta esconde-se no anonimato e 
dedica-se a espalhar falsidades 
sobre seus adversários, é por
que lhe falta coragem - além 
de condições políticas - para 
defender suas posições ou ao 
menos para expô-las aberta
mente. 
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~ 
Luta concreta 

~ pela terra 
O plano de "reforma agrária" do gover

no serviu de imediato para desmascarar os 
que de boca apóiam a Nova República mas 
que, na hora de pôr em discussão qualquer 
mudança, por menor que seja, revelam-se 
conservadores empedernidos. Da mesma 
forma foi útil para revelar o desatino dos 
latifundiários na defesa de seus privilégios. 

COMO ABORDAR 
A divulgação deste projeto colocou fren

te a frente os que são a favor da reforma 
agrária - com opiniões diversas, com ob
jetivos diferentes, Ulas a favor - e os que 
são contra. Neste sentido, do ponto de vis
ta político, a iniciativa merece apoio. 

Os trabalhadores conscientes defendem 
em princípio a reforma agrária antilatifun
diária, para colocar um ponto final a uma 
chaga social que vem desde o Brasil-Colô
nia. Mas não basta isto. A situação exige 
que se encontrem formas práticas de abor
dar a questão, de encontrar mecanismos 
concretos que permitam a mobilização da 
opinião pública progressista, das massas 
trabalhadoras da cidade e do campo e prin
cipalmente dos camponeses. E se o próprio 
governo divulga a necessidade de combater 
as desigualdades e injustiças flagrantes da 
estrutura fundiária, isto acrescenta argu
mentos e forças aos que lutam por mudan
ças. 

As próprias autoridades já mostraram 
várias vezes as limitações do projeto. Já 
afirmaram que ele não se dirige contra a 
propriedade, que "é uma maneira capitalis
ta de tornar racional a utilização da terra'', 
que a sua base é o Estatuto da Terra. Mas 
nada disso serviu para acalmar a fúria dos 
reacionários. 

POLARIZAÇÃO DE FORÇAS 
Pode-se dizer então que, no fundo, as di

vergências entre os latifundiários e o gover
no são "coisas das classes dominantes" ou 
"briga de branco" como se fala na gíria. E 
com este pretexto ficar alheio ao embate. 

Seria um simplismo prejudicial ao movi
mento popular ficar nesta atitude. Do pon
to de vista teórico geral estas divergências 
têm pouca importância. Mas do ponto de 
vista concreto, quando a questão coloca em 
confronto de um lado a imensa maioria da 
nação e de outro, isolados, os latifundiá
rios; quando estes conflitos colocam de um 
lado um amplo movimento político pro
gressista e de outro os reacionários, nesta 
situação o plano do governo pode represen
tar um grande papel. 

Ao apoiar as medidas em pauta, os tra
balhadores não têm ilusão de que elas se
jam capazes, por si só, de cumprir a pro
messa de reforma agrária. (Veja ao lado as 
debilidades do projeto}. Mas entendem que 
uma ampla mobilização de massa em torno 
do assunto pode permitir a milhões de ho
mens do campo e da cidade interessados no 
assunto adquirir experiência política, discu
tir a questão agrária, identificar as diversas 
posições das classes dominantes a respeito e 
assimilar as tarefas que correspondem de 
fato aos interesses populares. 

SAIR DO GERAL 
Este tipo de problema deve se repetir em 

várias ocasiões. No caso da Lei de Greve, 
por exemplo, surgiu uma situação· seme
lhante. A Nova República nasceu num cli
ma de mudanças mas, no seu próprio inte
rior, encerra posições contrárias a este mo
vimento. O conteúdo democrático e pro
gressista do sistema de governo em constru
ção vai depender do respaldo popular, para 
consolidar o terreno conquistado e impul
sionar, a partir do que existe concretamen
te, transformações mais profundas. Para 
isso não adianta ficar em fórmulas genéri
cas. 

DE OlHO NO lANCE 

Milícias privadas 
O presidente do Gebam (Grupo Executivo 

do Baixo Amazonas) denunciou que os fazen
deiros do Sul do Pará já têm Cr$5 bilhões para 
a compra de armas importadas para impedir a 
aplicação das medidas de reforma agrária pro
postas pelo governo. 

A formação de milícias particulares pelos la
tifundiários e grileiros não é coisa nova. O re
gime militar protegeu este tipo de atividade nos 
últimos 21 anos. Vários líderes camponeses fo
ram assassinados por estes bandos de jagun
ços. Basta lembrar, entre dezenas, os casos de 
Pedro Teixeira, morto em 1964 na Paraíba, do 
"Gringo", no Sul do Pará em 1981, de Benezi
nho, também no Pará em 1984, e agora, em 
Araguaína, em Goiás, o atentado sofrido pelo 
vereador Edmundo Galdino. 

Durante a ditadura, além destas quadrilhas, 
atuaram em defesa dos poderosos donos de 
terras a Polícia Militar, a Polícia Federal e o 
próprio Exército. Agora, com a' posição do go
verno de acordo com o espírito da Nova Repú
plica a máfia dos latifundiários sente que os 
temp~s mudaram e que não será mais possível 
ter abertamente a seu serviço tropas comanda
das por coronéis e delegados sob o manto da 
impunidade. Tratam por isto de reforçar seu 
exército privado de pistoleiros. 

O longo documento do 
ministro da Reforma 

Agrária, Nélson Ribeiro, e 
do presidente do Incra, José 
Gomes, traça um "objetivo 
geral" ousado: "Mudar a 
estrutura fundiária do país, 
distribuindo e redistribuiR
do a terra, eliminando pro
gressivamente o latifúndio e 
o minifúndio". 

Os latifundiários logo de
sataram uma gritaria infer
nal contra o projeto, em no
me do "direito à proprieda
de''. Pelo visto, acham que 
esse direito é só deles, pois o 
recusam para os 8, 7 milhões 
de brasileiros que traba
lham na terra sem ter um 
palmo de chão que seja seu. 

Já os camponeses estão 
esperançosos, mas com a 
pulga atrás da orelha. Uma 
longa e penosa experiência 
de desilusões ensinou-lhes 
que a desconfiança é tão in
dispensável para o pobre 
como a água ou o ar. 

Os camponeses têm ra
zão. O plano vale como um 
primeiro passo. Mas vai ser 
preciso ainda muita luta até 
eliminar o latifúndio e con
seguir uma ~eforma agrária 
para valer. E o que se con
clui pesando com cuidado 
os fatos, os i:Jrós e contras 
do docurhento, as pressões 
e contrapressões sobre o go
verno, a realidade do cam
po e do país em geral. 

O projeto prevê a entrega 
de glebas a 7, 1 milhões de 
famílias sem terra ou com 
pouca terra, até o ano 2000. 
Os lotes teriam em média 35 
hectares, variando de acor
do com a região. Numa pri
meira fase, · de agosto deste 
ano a julho de 1989, seriam 
assentadas 1,4 milhão de fa
mílias. 

Vejamos melhor essa pri
meira fase, mais concreta, 
já que corresponde mais ou 
menos à duração provável 
do governo José Sarney: 

Para criar 1 ,4 milhão de 
lotes com 35 hectares, seria 
preciso desapropriar 49 mi
lhões de hectares. Não é 
pouca terra, comparada 
com a situa_ção do campesi
nato hoje. E mais que os 42 
milhões de hectares que for
mam os 2,5 milhões de mi
nifúndios atuais. É 19 vezes 
mais que toda a terra entre
gue a camponeses nos 21 
anos de ditadura (embora o 
regime militar, mentiroso 
como só ele, anunciasse na 
TV que havia feito "a 
maior reforma agrária do 
mundo"). Em termos abso
lutos, equivale a duas ve
zes a área total do Estado 
de São Paulo. 

Mas olhar só estes dados 
levaria a graves erros. Na 
verdade, é provável que no 
fim desses quatro anos o 
número de camponeses sem 
terra seja maior ainda que 
atualmente. As estatísticas 
do próprio Incra mostram 
isso. Nos seis anos entre 
1978 e 1984, os trabalhado
res rurais sem terra ou com 
pouca terra passaram de 6, 7 
milhões para 10,6 milhões 
- quer dizer, aumentaram 
numa média de 650 mil por 
ano. Como então fazer a 
distribuição de terras num 
ritmo médio de 350 mil por 

A 
"' AGRARIA 

AGORA SAl? 
Fazendeiros recrutam e armam exércitos privados. 
Camponeses ocupam terras abandonadas. Nenhuma iniciativa do 
governo, em toda a curta e movimentada vida da Nova República, 
teve uma repercussão tão tumultuosa quanto o "Plano Nacional de 
Reforma Agrária", anunciado dia 23 último durante o Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Rurais. Afinal, que plano é esse? 
Será que agora a reforma agrária sai mesmo? 

ano? Ao fim de cada ano o 
exército dos sem-terra esta
ria engrossado com mais 
300 mil trabalhadores! 

O problema é que existe, 
hoje, uma anti-reforma 
agrária em curso no Brasil. 
Portanto, qualquer reforma 
agrária que mereça este no
me tem de ter uma velocida
de capaz de, no mínimo, 
compensar o processo de 
concentração da proprieda
de da terra. 

Mais séria que a questão 
do ritmo é a do tratamento 
do latifúndio. 

O documento do governo 
faz a necessária diferencia
ção entre aquilo que é dis
tribuição de terras e aquilo 
que são medidas comple
mentares, como a política 

'agrícola, a tributação das 
teras, a colonização, a regu
lamentação fundiária-coisa 
que a ditadura tentava ven
der como se fosse reforma 
agrária. Também está escri
to ali que "o instrumento 
para garantir a função so
cial da terra será, principal
mente, a desapropriação 
por interesse social". Tudo 
bem. Mas, na hora de ver 
como será mesmo a desa
propriação, o carro pega. 

342 fazendas 
êmotamanho 
da França! 

Para começo de conver
sa, o projeto deixa fora da 
reforma as grandes "empre
sas rurais'', que são na ver
dade latifúndios aburguesa
dos. Pior ainda: hoje, basta 
o latifundiário encaminhar 
ao Incra um "plano de mo
dernização" de sua fazen
da, mesmo para inglês ver, 
que ganha em troca um pra
zo de carência de três anos, 
escapando da desapropria
ção. 

Sobram para a reforma 
os latifúndios, que segundo 
o critério do Incra dividem
se em dois grupos: latifún
dios por exploração (que 
exploram precariamente ou 
simplesmente não exploram 
seus domínios), a grande 
maioria, somando 362 mi
lhões de hectares; e latifún
dios por dimensão (com 
área superior a 600 módulos 
rurais), que em 1984 eram 
apenas 342, mas abocanha
vam 47,5 milhões de hecta
res - uma área igual à da 
França! 

No total, esses latifúndios 
ficam com 409,5 milhões de 
hectares - iguais a dois ~er
ços das terras ocupadas do 
país, ou quase a metade do 
território nacional, ou ain
da 19 vezes a superfície do 
Estado de São Paulo. 

A empulhação 
do latifúndio 
~'produtivo" 

O plano do governo é de
sapropriar essas terras? 

O documento diz que, 
"para o assentamento (dos 
camponeses), conta-se com 
um estoque de terras da or
dem de 409,5 milhões de 
hectares, pertencentes aos 
latifúndios por dimensão e 
exploração''. Mas, na 
segunda-feira, dia 3, o mi
nistro Nélson Ribeiro, ce
dendo à pressão oligárqui
ca, veio a público dizer que 
"não há intenção de 
mexer nos latifúndios 
produtivos''. E repetiu a 
alegação favorita dos lati
fundiários, de que tem de 
ser assim para não "desor
ganizar a produção agríco
la". 

Ora, sabe-se que isso não 
é um argumento, mas uma 
empulhação. O que o lati
fúndio chama de "terra 
produtiva'', via de regra, 
está cheio de capim ou eu
calipto. O elemento produ
tivo dinâmico na agricultu
ra brasileira, hoje, está nas 
propriedades de menos de 
100 hectares. O censo agrí
cola do IBGE mostra que, 
apesar de possuírem 200Jo 
da área dos estabelecimen
tos agrícolas, elas entram 
com 50% da área de lavou
ras, têm 480Jo do parque de 
tratores, colhem 49% do ar
roz, 55% da soja, 60% do 
café, 72% do milho, 78% 
da batata, 83% do feijão e 
89% da mandioca que se 
produzem neste país. Por
tanto, a desapropriação de 
todos os latifúndios e sua 
entrega aos camponeses só 
iriam impulsionar a produ
ção. 

Há ainda o problema da 
indenização. 

O plano do governo, 
curvando-se frente a um ar
tigo da Constituição 
atual, prevê a "justa 
indenização" dos latifun
diários desapropriados. Na 
prática isso significa o go
verno desembolsar Títulos 

da Dívida Agrária no valor 
do mercado, resgatáveis em 
20 anos, com juros e corre
ção monetária - um negó
cio da China para muito la
tifundiário em apuros, que 
pode trocar os Títulos por 
dinheiro vivo, no primeiro 
banco. 

O movimento dos traba
lhadores rurais condena 
com razão essas indeniza
ções abusivas, por terras 
que nem de longe vêm cum
prindo sua função social. Se 
para acabar com isso é pre
ciso mudar a Constituição, 
está na hora de mudá-la, ex
tinguindo os privilégios dos 
parasitas da terra. 

Nas jacqueries, as famo
sas rebeliões camponesas da 
velha Europa feudal, os la
vradores insurretos costu
mavam perguntar aos no
bres e potentados da Igreja 
aonde estava o testamento 
de Adão e Eva, para provar 
que a terra era mesmo deles. 
No caso do Brasil, nem é 
preciso ir tão longe. É fato 
sabido que essa terra toda 
foi tomada. O "direito de 
propriedade'' que os lati
fundiários invocam, não 
tem nada de sagrado. 
Assemelha-se mais ao pro
duto de um roubo, arranca
do dos índios e posseiros. 

Os senhores 
de terras em 
pé de gueiTa 
Apesar de tudo isso, não 

são os trabalhadores e sim 
os latifundiários que se le
vantam contra os planos do 
governo. 

Tais planos se limitam ao 
cumprimento do Estatuto 
da Terra, velho com mais de 
20 anos, escrito por um ge
neral gol pista... E a classe 
que mais apoiou o golpe 
coloca-se em pé de guerra. 
Tenta-se simplesmente apli
car a Lei 4.504 ... e os auto
proclamados apóstolos da 
lei e da ordem esbravejam 
que assim não dá. 

Se famílias sem terra do 
oeste de Santa Catarina 

ocupam glebas abandona
das, que nunca produziram 
um pé de feijão, o latifún
dio ruge como um tigre en
furecido: "Cumpra-se a 
lei!"; "Onde está a 
polícia?" 

Mas quando se fala em 
aplicar o Estatuto, o rugido 
do tigre se transforma em 
grunhidos e guinchos de 
porco no matadouro. O la
tifúndio esperneia. Chora
minga nos gabinetes. Voci
fera na imprensa. Clama 
aos céus. E em suas terras 
arma a jagunçada. Aí, só a 
Lei do Cão fica valendo. 

Acontece que os interes
ses de classe falam mais alto 
que os textos legais. E o 
sentido de classe dos senho
res de terra coloca-os em 
guarda, não tanto contra a 
velha lei de 64, mas contra a 
nova situação de 85. 

Quando o Estatuto nas
ceu, vigorava uma ditadura 
militar, recém-instalada, 
ainda na sua juventude. O 
latifúndio cantava vitória e 
se expandia. Já o movimen
to camponês, esmagado pe
la força, obrigado a recuar, 
por longo anos teria de re
cuperar energias numa luta 
defensiva. 

E hoje? O regime militar 
veio abaixo. Os latifundiá
rios já não gozam do escu
do da ditadura - embora 
mantenham mui tas 
posições-chave dentro da 
Nova República. Ao passo 
que o movimento camponês 
vive há vários anos um cres
cimento de notáveis propor
ções. E ao nível da socieda
de criou-se uma vastíssima 
opinião pública favorável à 
reforma agrária, que ecoa 
dentro da Aliança Demo
crática e do novo governo. 
A título de exemplo, o atual 
presidente do Incra dirigia a 
ABRA, a primeira entidade 
a denunciar a matança de 
camponeses nos tempos 
sombrios do general Médi
ci. 

É neste quadro que o pla
no do governo aparece para 
os latifundiários como um 
"radicalismo" inaceitável, 
e para os trabalhadores ru
rais, como um passo inicial 
a ser empurrado adiante. 

Projeto será 
submetido a 
forte pressão 

Os próximos meses pro
metem um acirramento do 
conflito agrário. O latifún
dio agarrar-se-á com 
unhas e dentes a cada pal
mo de terra, enquanto acu
sa os "radicais infiltrados" 
e a "comunização" do mo
vimento camponês. O pro
jeto do governo será subme
tido às mais fortes pressões, 
favoráveis e contrárias, fora 
e dentro da Aliança Demo
crática. É difícil predizer, 
desde já, o desfecho da lu
ta. Mas a expectativa con
fiante e solidária dos operá
rios conscientes é a de que o 
movimento de massas de 
seus irmãos camponeses 
saia do combate ainda mais 
forte, mais organizado e 
consciente - pois esta sim é 
a única garantia de que che
garemos um dia à reforma 
agrária capaz de livrar o 
Brasil da praga secular do 
latifúndio. 

(Bernardo Joffily) 
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O vitorioso Con 
Num clima envolvente de muita alegria, os trabalhadores 

rurais encerraram seu 4? Congresso Nacional, na tarde do 
dia 30, e retornaram aos seus distantes postos de combate. 
Agora, muito mais dispostos à luta, mais esclarecidos e ape
trechados com resoluções bastante avançadas. E o que é 
mais animador: respaldados na anunciada decisão do go
verno da Nova República de promover mudanças na injusta 
estrutura agrária e nas escravizantes relações de produção 
existentes no campo brasileiro. 

heróico posseiro do Norte e do 
mobilizado assalariado da cana 
do Nordeste. Ou seja: o Con
gresso selou a unidade de todo 
o movimento sindical de traba
lhadores rurais do Brasil, com 
sua independência e decisão de 
lutar. 

Sob todos os aspectos - re
presentatividade, alto nível dos 
debates, resoluções conseqüen
tes e respaldo político -, o 4? 
Congresso Nacional dos Traba
lhadores Rurais, de 25 a 30 de 
maio, em Brasília, foi plena
mente vitorioso. As debilidades 
que se manifestaram, como pe
quenos escorregões antidemo
cráticos da direção do evento 
ou a ação sectária e irritante dos 
ativistas do PT, em nada empa
naram o brilho do evento. 

REFLEXO DO AVANÇO 

O 4? Congresso da Contag 
espelhou com nitidez o avanço 
do sindicalismo do campo nos 
últimos anos, com seu cresci
mento quantitativo e qualitati
vo. A representatividade do 
evento é inquestionável: dos 
2.600 Sindicatos de Trabalha
dores Rurais existentes no país, 
mais de 2 mil participaram, re
presentados por 3.970 delega
dos eleitos em assembléias nas 
suas bases. Todas as Federações 
estaduais, as conhecidas Fetags, 
também estiveram presentes. 
Juntando os assessores sindi
cais, observadores e convidados 
especiais, mais de 5 mil pessoas 
envolvidas com a luta no campo 
participaram ativamente do en
contro sindical. 

O Congresso também foi um 
exercício de democracia e parti
cipação, com os delegados de
monstrando grande interesse 
em debater todos os seus pro
blemas . Mesmo na discussão 
sobre a forma de eleição da di
retoria da Contag - que era o 
último ponto de pauta e encon
trou o plenário bastante estafa
do -, mais de 100 trabalhado
res se inscreveram para opinar. 
Nenhum ponto foi tratado com 
menosprezo e o debate correu ·~ 
solto, com as opiniões podendo a; 
se manifestar democraticamen- ':; 

o 
~. ~ 

Esta representatividade refle
tiu no Congresso todas as preo
cupações, reivindicações e an
seios dos trabalhadores rurais 
brasileiros. Ficou evidente, no 
desenrolar do evento, a diversi
dade da atuação sindical no 
campo. Nas centenas de inter
venções e na conclusão final do 
Congresso, ficaram expressas as 
posições dos pequenos proprie
tários medianamente abastados 
do Sul do país, do miserável e 

MOMENTO POLÍTICO 

Os trabalhadores rurais sou
beram espelhar nas interven
ções e nas resoluções o novo e 
rico momento político que vive 
o país, com a retomada da de
mocracia. A presença do presi
dente José Sarney e as palestras 
de cinco ministros de Estado 
(Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, Trabalho, Previdência 
Social, Agricultura e Justiça) 
contribuíram neste sentido, 
dando ao encontro um nítido 
caráter político. Todos, sem ex
ceção, fizeram questão de enfa
tizar que a Nova República não 
imporá decretos-leis arbitrários 
e primará pela democracia. 
"Desejamos que este Congresso 
debata os seus problemas, ofe
reça sugestões, e o governo está 
aberto a analisá-las, ouví-las e a 
considerá-las", afirmou José 
Sarney. 

Ação antidemocrática 
Na manhã do dia 30, no comunistas e de todas as 

encerramento do 4~ Con- correntes de opinião que 
gresso Nacional dos Traba~ atuam no ~oviment,~ popu
lhadores Rurais, setores rea- lar. Aos gmos de Demo
cionários investiram <:ontra cracia, democracia"~ o. &ru· 
as faixas do Partido Corou· po de provocadores A f~H ISO
nista do BrasiL Apesar de o lado e não obteve extto na 
PC do B ter respeitado as sua investida. 
orientações da coordenação 
do evento, colocando suas 
bandeiras e bancas do lado 
externo do Ginásio de Es
portes, o grupo de provoca
dores tentou desmoralizar o 
Congresso e impedir sua de~ 
mocracia interna. Notou-se, 
entre os reacionários. a pre· 
sença de uma militante do 
PT do Parâ que atiçava os 
presentes a rasgar a faixa 
dos comunistas. 

O incidente gerou grande 
debate entre os trabalhado~ 
res rurais durante mais de 
uma hora. Inúmeros campo
neses saíram em defesa da li· 
herdade de expressão dos 

O presidente da Contag, 
José Francisco,ao saber do 
incidente, fez um contuden
te discurso em favor da li~ 
herdade de expressão. criti· 
cando os que atuam com os 
mesmos métodos da ditadu· 
ra. E, numa postura demo
crática, concedeu a palavra 
ao dirigente nacional do PC 
do B, Ronald Freitas, que 
elogiou a Contag e afirmou 
que. os comunistas "não 
aceitarão a ação dos reacio
nários, que tentam tirar o 
brilho deste vitorioso Con
gresso dos trabalhadores ru
rais brasileiros''. 

w 

Esta postura democrática es
vaziou a visão tacanha dos 
adeptos da corrente petista no 
campo, que insistem em dizer 
que não houve mudanças no 
país após a vitória da Aliança 
Democrática. As vaias que os 
ativistas do PT tentaram puxar 
foram abafadas pelo coro e pe
los aplausos da maioria esmaga
dora das plenárias e foi visível o 
enfraquecimento deste partido 
durante o Congresso. 

A participação das autorida
des da Nova República, além de 
dar maior respaldo às decisões 
do 4? Congresso, representou 
um grande estímulo à ação dos 
trabalhadores na luta pela terra 
e por justiça no campo. Signifi
cou um comprometimento do 
novo governo com a luta sindi
cal, que, conforme afirmaram 
vários delegados, "será cobra
do" . 

CONCLUSÕES 
AVANÇADAS 

Todos estes fatores contribuí
ram para que as conclusões fi
nais do 4? Congresso fossem, 
no geral, justas e avançadas. 
Nas seis comissões formadas 
para aprofundar as discussões 
(previdência social, questões 
trabalhistas, política agrícola, 
problemas nacionais, questões 
agrárias e sindicalismo), vence
ram as propostas mais conse
qüentes (ver quadro). 

O Congresso derrotou por 
larga margem os sindicalistas 
mais atrasados e mesmo os pe
legos que defenderam, entre ou
tras coisas, a manutenção pura 
e simples do Estatuto da Terra 
como forma de fazer uma tími
da distribuição de terras no 
país, ou a manutenção do Ge
tat, e o pagamento da dívida ex
terna. Também foram estron
dosamente vencidas as posições 
das correntes petistas, que. ten
taram a todo custo aprovar a 

ratificação da Convenção 87 da 
OIT (que abre espaço para o 
plurissindicalismo no Brasil) e 
fizeram raivosos discursos con
tra a Nova República. Os diri
gentes petistas ficaram tão na 
defensiva que não tiveram cora
gem de propor que a Contag se 
filiasse 'a sua central sindical, a 
CUT, e, a partir de um dado 
momento, começaram a fazer 
discursos demagógicos de elo
gios a Tancredo Neves. 

Participantes do 
4~ Congresso da Contag 

Estado Delegados Assessores Observadores Outros 

03 
AC 09 01 17 -
AL 103 04 04 -
AM 34 02 - -
AP 02 - - -
BA 300 01 45 1 
CE 224 22 05 o 
DF 02 01 17 o 
ES 67 02 13 1 
GO 207 05 25 1 
MA 189 12 o 1 
MG 539 48 13 o 
MS 67 05 o 2 
MT 90 12 o o 
PA 108 02 12 o 
PB 188 04 10 o 
PE 235 36 05 15 
Pl 135 05 o o 
PR 314 04 o 01 
AJ 68 12 23 04 
AN 162 08 05 o 
AO 17 o o o 
AR 04 o o o 
AS 369 29 02 o 
se 291 05 o o 
SE 69 03 06 02 
SP 177 15 14 o 

TOTAL 3.970 238 219 28 

Totais 

03 
27 

111 
36 
2 

347 
251 
20 
83 

238 
202 
600 
74 

102 
122 
202 
291 
140 
329 
107 
165 
17 
04 

400 
296 
80 

206 

4.455 

Já na discussão sobre a forma 
de eleição da nova diretoria da 
Contag, ocorreu uma curiosa 
aliança: pelegos e petistas se 
juntaram para tentar aprovar 
eleições diretas para a entidade, 
que congrega mais de 8 milhões 
de sindicalizados. Abertamen
te, lideranças do PT fizeram 
conchavos com notórios direi
tistas, como o pelego Wílson, 
presidente do STR de Impera
triz e candidato à presidência da 
Fetag do Maranhão (homem de 
confiança do Getat, que se utili
za, na sua campanha eleitoral, 
de jipes do órgão policial e de L--------------------------' 
aviões pagos pelos latifundiá- em congresso, o que constituiu 
rios do Estado), e o policial um grande avanço no sentido 
Mesquita, presidente do STR de da democratização da estrutura 
Sítio Novo, ex-interventor sin- sindical. Esta é a primeira Con
dical e pessoa de ligação com a federação Nacional que quebra 
Polícia Federal. com a estrutura antidemocráti

A proposta, demagógica e ir
responsável, foi fragorosamen
te derrotada. Como afirmou 
Divino Goulart, secretário-ge
ral da Fetag de Goiás, "essa 
proposta só favorece o latifún
dio, que tem dinheiro e estrutu
ra para bancar uma campanha 
eleitoral rica e quer ver a Con
tag desmoralizada. Os que a 
propõem querem dividir a nos
sa entidade, são os mesmos que 
criaram a CUT e que nunca 
propuseram diretas para a dire
ção desta entidade 
divisionista". Conforme o 
aprovado, a partir de agora a 
direção da Contag será eleita 

ca de eleições sindicais. 

GRANDE VITÓRIA 
No cômputo geral, o 4? Con

gresso Nacional dos Trabalha
dores Rurais foi uma grande vi
tória. O evento serviu como es
tímulo à ação organizada do 
movimento sindical do campo, 
que a partir de agora parte com 
mais garra para a conquista da 
reformas agrária antilatifundiá:
ria no Brasil e pelo fim das for
ma$ escravizantes de trabalho. 
Também consolidou a unidade 
dos trabalhadores rurais de to
do o país, reforçando suas enti- · 
dades sindicais e a Contag. 1 

(AI ta miro Borges) Dtvmo Goulart: contra a dtvtsão 

Resoluções impulsionam a luta no campo · 
Publicamos abaixo algumas de uma C~J!lissão Nacional, d.a em sua~ entidades repres~ntati- un.icida~e síndica}, ~arai_Iti~a a 

das principais resoluções do 4? qual participem com o dev~- vas, se}aii_l capazes .de Impor existência de U:m umco SmdJca-
Congresso da Contag, transcri- do peso os trabalhadores rurais sua propn.a . alternativa de re- to ~epresentatiVO de cada cat~-
tas do documento oficial com e urbanos, para apuração da forma agrana e que venha ga- gana numa mesma base tern
as conclusões do evento. Des- origem e aplicação dos recur- rantir o real acesso à terra a torial, como melhor instru
tacamos as deliberações das sos dos empréstimos, e a conse- quem nela trabalha ( ... ). Que mento de luta dos trabalhado
três comissões - problemas qüente punição, inclusive com os trabalhadores rurais lutem res e para evitar a divisão e o 
nacionais, questões agrárias e confisco dos bens, dos resp~:>n- para que _a Constituinte amp!ie conseqü~nte enfr~q~ecimento 
sindicalismo - que geraram sáveis por qualquer possivel e use do mtrumento do confis- do movimento smdical ( ... ). 
maior debate: malversação comprovada''. co dos latifúndios. Não-ratificação da Convenção 

POLÍTICA NACIONAL QUESTÕES AGRÁRIAS "Imediata aplicação do Es- 87 da OIT. Que as eleições pa-
"Convocação para 1986 de "Reforma agrária antilati- tatuto da Terra para que seja ra as Federações sejam realiza-

uma Assembléia Nacional fundiária, ampla, massiva e iniciado o processo de Refor- das em congresso( ... ). As pró
Constituinte, livre e soberana, imediata, com a participação e 11_1a_ Agrária~ respeitadas as ~e- ximas eleições para ": diretoria 
que promova o necessário reor- controle dos trabalhadores ru- cisoes do 4. Congresso Naci~- da Contag serão realizadas em 
denamento jurídico da vida na- rais e de seus órgãos de cl~sse, nal dos Trab_alha~ores Rurais. c~mgresso ~ ... ) . O c~n&resso te
cional, com a remoção de todo que atinge toda~ as propneda- Elaboração 1me~1ata de uma r.a a duraçao de d~I~ d1as e r~a-
0 entulho autoritário ( ... ). des com distribwção aos traba- proposta de Le1 de Reforma hzar-se-á em Bras1ha, nos dtas 
Criação de Comitês Unitários lhadores sem terra ou com ter- Agrária, a partir dos pontos 17 e 18 de dezembro deste ano. 
Pró-Constituinte nas cidades r a insuficiente, dando priorida- positivos do Estatuto de Terra ''Trabalhar pela realização, 
do interior, a partir de STRs, de aos que moram na r_egião, e baseada nas resoluções do 4? o mais breve p_ossível, ~e ~m 
com 0 objetivo de aprofundar de acordo com as necessidades Congres~<_>. a ser _apresentada .à Congresso Nacional Umtáno, 
a participação dos trabalhado- e aspirações dos trabalhadores Assemble1a NaciOnal Constl- envolvendo CUT I Conclat e 
res rurais. e àqueles que já foram lavrado- tuinte ( ... ). Que seja revogado mais Sindicatos, Federações e 

"Suspensão do pagamento res e querem voltar à terra, o artigo do Estatuto da Terra Confederações não-filiadas a 
da dívida externa e o conse- pondo-se fim ao latifúndio na- que proíbe a desapropriação nenhuma das entidades cita-
qüente rompimento do~ acor~ cional e estrangeiro . das empresas rurais". das, com o objetivo ~e ~riar 
dos internacionais lesivos a "Que os trabalhadores ru- SINDICALISMO uma Central Sindical 
nossa soberania ( .. . ) . Criação rais, organizados amplamente "Assegurar o princípio da Unitária". 
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Os 2.400 delegados, representando 
mais de 300 Associações, realizaram no 
Rio, dias 31 de maio, 1? e 2 de junho, o 
2? Congresso da Federação de Associa
ções de Moradores do Estado do Rio de 
Janeiro (Famerj). No final foi eleita, por 
esmagadora maioria, uma chapa ampla e 
combativa para dirigir a luta dos mora
dores do Estado do Rio por mais dois 
anos. 
· O Congresso debateu e aprovou uma 

série de resoluções combativas sobre as 
lutas específicas do movimento comuni
tário. Entre elas se destacam as questões 
de habitação, saúde, transporte, sanea
mento, educação e posse da terra. Tam
bém foi aprovada por unanimidade a 
suspensão do pagamento da dívida exter
na até que a nação possa se pronunciar 
soberanamente a respeito, junto com o 
rompimento imediato dos acordos com o 
FMI, e a luta por uma Assembléia Cons
tituinte livre e soberana em 86. Uma ou
tra resolução foi sobre a questão do as
sentamento do trabalhador no campo, 
apontando para uma Reforma Agrária 
que desaproprie o latifúndio em todo o 
país. 

Outra grande vitória foi a eleição de 
uma chapa ampla e combativa para a di
reção da Famerj. A Chapa 1 - Famerj 
unida e combativa - reuniu cerca de 
701rfo dos votos, contra menos de 30% 
dados à Chapa 2, composta pelos setores 

mais estreitos e sectários do PT e PDT. 
Francisco Alencar, eleito presidente, no 
ato de sua posse conclamou todos os 
congressistas a decretarem o fim das 
Chapas 1 e 2, retirando os respectivos 
adesivos, e passou a cantar o Hino Na
cional. 

AUMENTO DE ENTIDADES 

Para Nélson Nahon, eleito vice
presidente da Famerj, "o Congresso re
flete o grau de organização e maturidade 
política do povo do Rio de Janeiro. Foi 
um congresso representativo, combativo 
e com predominância de setores mais po
bres da população''. Marcos Melo, dire
tor escolhido no Congresso, acha que "a 
vitória do 2? Congresso se pode medir 
pelo substancial aumento de entidades 
de moradores que participaram este 
ano". 

A maioria dos delegados do 2? Con
gresso da Famerj decidiu pela filiação 
desta entidade à Confederação Nacional 
das Associações de Moradores (Conam). 
João Bosco, que representou a Conam 
no Congresso, achou que esta foi "uma 
decisão importante junto com a resolu
ção de encaminhar essa questão para o 
Conselho da Famerj decicir. Assim, 
abre-se a perspectiva da Conam passar a 
ser reconhecida pela única Federação es
tadual que ainda relutava a fazê-lo". 

(da sucursal) 

. . ....... 
Os secundartstas - com uma grande tradtção de 

Secundaristas se reúnem 
em julho, em Minas Gerais 
Será realizado em Belo Horizonte, nos 

dias·5, 6 e 7 de julho, o XXIV Congresso 
da União Brasileira dos Estudantes Se
cundaristas (UBES). Este evento adquire 
importância significativa pelo fato de ser 
o primeiro congresso feito após a queda 
do regime militar. O principal tema dos 
debates deverá ser sobre as propostas 
dos estudantes para a construção de uma 
nova escola e a consolidação da demo
cracia no país, rumo à Constituinte de 
86. 

É necessário o debate em torno do 
Programa de Emergência da UBES, para 
torná-lo mais concreto, tanto em relação 
às verbas necessárias para o ensino quan
to em relação à mudança dos objetivos 
da educação brasileira. Além disto, te
mos de reforçar a luta atual pelo fim do 

entulho autoritário nas escolas, a luta 
pelo grêmio livre e pela eleição dos dire
tores de escola. 

Este será sem dúvida um dos mais im
portantes congressos da UBES. Portanto 
é necessário criar condições para que 
participe o maior número possível de es
tudantes. O transporte das delegações, 
bem como a taxa de inscrição - Cr$ 15 
mil - precisam ser garantidos. Os dele
gados ao Congresso devem ser eleitos 
nas escolas através de assembléias, com 
quórum mínimo de 5% dos estudantes, 
ou através do voto em urna, com o míni
mo de 10% de votantes, ou em reunião 
do conselho de representantes de classe, 
com a presença da maioria. 
(Davi Molinari, tesoureiro da UBES) 

Situação se mantém na Apeoesp 
A Chapa 1, da situação, liderada pelo havia ainda algum e~ paço para outros se

professor Gumercindo Milh<;>m~n Net<!, tores que não os mais ardorosos defenso
anhou as eleições para a prmc1pal enti- res do PT e da CUT. Com a nova com
ade do professorado paulista, a posição, a diret<;~ria passa~ se identificar 
peoesp. A Chapa 1 conseguiu 14.877 com o setor mais esqu~rd1sta do P'f. 

otos, cerca de 55% dos votos. A Chapa A C~~I?a 2, que s!lrgm com amphtude 
liderada pela professora Lílian Mar- e possibilidades reais de ganhar, perdeu 

i~s, obteve 8.568 votos, cerca de 32% ímpeto durante a camp~n~a eleit,o_ral. 
os votantes. Em terceiro lugar ficou a Embora defendendo posiço~s pohticas 
hapa 3 com 8 8% dos votos cerca de mais amplas e um compromisso com a 
.370. ' ' ' questão educacional, ~oi pouco ousada 
Permanece na entidade parte da dire- na defe~a de ~uas pos.Ições. Seus mem-

oria anterior, engrossada por setores bros ~ s_1mpat1zantes tiveram uma atua
rotsquistas, que tendem a estreitar. a ção tm~1da. E ~ão s~uberam respon~er 
tuação da diretoria junto à categona. na devida medida as falsas acusaçoes 
u seja, houve uma mudança qualita~iva proferidas tanto pela Chapa 1 como pela 

a diretoria da entidade. Na antenor, Chapa 3. 

Professores continuam 
parados em 4 Estados 

Em vários Estados continuava a 
greve dos professores, tendo co
mo principal reivindicação a me
lhoria nos seus salários. O movi
mento dos 120 mil professores 
gaúchos mostrou uma grande vi
talidade e organização ao com
pletar um mês de paralisação. 
Os docentes da rede oficial de 
ensino de Minas, Goiás e Pará 
também estão parados. 

Os professores gaúchos miciaram 
a greve dia 8 de maio e durante este 
período o movimento veio se forta
lecendo e enfrantando com sucesso 
as tentativas do governo de dividir e 
intimidar a categoria. Um fator im
portante para isso foi a integração 
dos docentes com os Círculos de 
Pais e Mestres e as comunidades 
serviG.as pelos professores. Em Por
to Alegre e no interior do Estado, 
fruto deste trabalho, realizaram-se 
dezenas de passeatas em apoio às 
reivindicações dos grevistas. 

Além das reivindicações salariais 
(piso de 2,5 salários-mínimos, au
mentos semestrais, 13? salário), os 
professores lutam também pela 
aplicação de 25% do orçamento do 
Estado na Educação e a realização 

de eleições diretas para a direção 
das escolas. A crise econômica que 
o país vive fez também com que os 
professores mais graduados ·- dire
tores de escolas - participassem do 
movimento, o mesmo ocorrendo 
com ac; Delegacias de Ensino da Se
cretaria de Educação e Cultura. 

MANOBRA GOVERNISTA 

Uma contraprÇ>posta apresentada 
pelo governo estadual dia 30 de 
maio e que jogava na divisão do 
movimento dos docentes, não só 
foi rejeitada como a categoria con
tinuou unida na luta por seus direi
tos. Os professores não acolheram 
a proposta governista, pois esta não 
garantia os 2,5 salários-mínimos de 
piso, condicionava os aumentos se
mestrais à obtenção de recursos 
através de empréstimos e impunha 
eleições diretas para a direção das 
escolas por lista tríplice, ficando 
com o governador o veredito final. 

Os professores agora realizam 
uma vigília em frente ao Palácio Pi
ratini - sede do governo - recla
mando do descaso governamental 
para com o ensino e as reivindica
ções d{)s trabalhadores do ensino. 

Professores de vános Estados se levantam por me/hortas nos salános 

A Assembléia Legislativa se ofere
ceu para intermediar o impasse, 
mas os grevistas preferem negociar 
diretamente com o governador, a 
fim de cobrar as inúmeras promes
sas feitas por Jair Soares à catego
ria durante sua campanha eleitoral. 

AMEAÇAS À GREVE EM 
MINAS 

Cerca de 155 mil dos 180 mil do
centes do ensino oficial de Minas 
Gerais estão parados desde o dia 
16. Na sexta-feira, 31, o governa
dor Hélio Garcia rompeu as nego
ciações com os grevistas e passou a 
ameaçá-los, caso não voltassem ao 
trabalho. Ameaçou suspender o pa
gamento dos vencimentos dos pro
fessores em greve e demitir as dire
toras que apóiam o movimento. 

Os professores mineiros exigem 
reposição salarial de 49,9%, sendo 
que o governo ofereceu apenas 
26,24% divididos em três parcelas. 
Esta proposta foi rejeitada pela as
sembléia dos mestres. Os professo
res da rede part icular de ensino de 
Belo Horizonte - cerca de 50 mil 
- decidiram em assembléia entrar 
em greve dia 17, caso até lá suas rei
vindicações não sejam atendidas. 
Entre outros pontos, eles exigem 
um reajuste salarial com 100% do 
INPC e estabilidade. 

GOIÁS E PARÁ 

Continuava a greve dos 36 mil 
professores (a categoria tem 40 mil) 
da rede estadual de ensino de 
Goiás, paralisados desde o dia 15 de 
maio. Uma reunião do comando de 
greve com o governador Íris Resen
de foi adiada. A Secretaria de Edu
cação de Goiás afirmou que não 
pretende punir os grevistas, mas 
exige a reposição das aulas perdi
das. 

Os professores das redes estadual 
e municipal de ensino de Belém, no 
Pará, continuavam com a paralisa
ção iniciada no dia 13 último. 

(das sucursais) 
J 

O saldo da greve dos metalúrgicos 
Chegou ao fim o movimento gre

vista dos metalúrgicos de São Ber
nardo do Campo e Diadema, no 
ABC paulista. Na segunda-feira, 
dia 3, a última fábrica parada, a 
Ford, voltou a funcionar, com ore
torno ao trabalho de seus 12 mil 
operários. Na sexta-feira, dia 31, os 
33 mil metalúrgicos da Volkswagem 
também haviam retornado às má
quinas. Depois de 53 dias de greves 
no setor, agora chegou o momento 
de avaliar a tática de luta utilizada 
pelo Sindicato, a chamada "opera
ção vaca brava". 

Em termos econômicos, a catego
ria não obteve vitória. A redução 
da jornada de trabalho de 48 para 
40 horas semanais e a trimestralida
de, principais reivindicações dos 
metalúrgicos da base sindical, não 
foram conquistadas. Os patrões 
exigiram o fim da paralisação para, 
com mais força, reiniciar a discus
são sobre os dois pontos. Na práti
ca, com as greves isoladas no setor, 
iniciadas no dia 11 de abril, os ope
rários conquistaram apenas um au
mento salarial de 100% do INPC e 
mais 5% de produtividade. Mesmo 
os dias parados serão desconta
dos na -folha de pagamento. Dos 
110 mil metalúrgicos de São Ber
nardo, somente 36% obtiveram al
gumas vantagens, com os acordos 
ein separado feitos com as peque
nas fábricas. 
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No que se refere ao saldo organi
zativo da luta salarial, a categoria 
também saiu chamuscada. As prin
cipais lideranças das fábricas,- os ci
peiros e vários membros das reco
nhecidas Comissões de Fábrica, fo
ram demitidos - ao todo, 3.483 
operários foram dispensados. Na 
fase final do movimento paredista, 
as multinacionais dos automóveis, 
que tiveram um prejuízo anunciado 
de mais de Cr$ 7 trilhões com a não 
fabricação de 77 mil veículos, pro
moveram uma verdadeira razia 

contra os grevistas. 
Então, qual o saldo da luta? A 

categoria, novamente demonstrou 
grande combatividade, união e dis
posição de lutar por seus direitos. 
As bandeiras da redução da jorna
da e da trimestralidade ganharam o 
respaldo do povo. Mas a forma de 
luta utilizada pela direção do movi
mento, a ''vaca brava'', acabou 
coiceando os próprios operários, 
isolando os metalúrgicos das gran
des montadoras e enfraquecendo o 
poder de pressão da classe. 

A Volks de São Bernardo volta a funciOnar com o /lm da parallzação 

Brizola intransigente na greve da Saúde 
Os profissionais da área de Saúde 

do Estado e do Município do Rio 
de Janeiro entraram na quinta se
mana de greve enfrentando a in
transigência do governador Leonel 
Brizola, que continua negando-se a 
negociar com os grevistas. Nem 
mesmo o amplo apoio recebido por 
parte de parlamentares, entidades 
democráticas, sindicais e associa
ções de moradores, exigindo a ime
diata abertura de negociações, con
seguiu sensibilizar o caudilho more
no, que nega o próprio direito de 
greve aos trabalhadores de seu Es
tado. 

O governo estadual já iniciou as 
medidas punitivas, incluindo inú
meras demissões. O secretário esta
dual de Saúde, Eduardo Costa, 
chegou ao cúmulo de decretar ''ile
gais" as comissões de ética médica, 
democraticamente eleitas nos hos
pitais do Estado e do Município. 

Seus pronunciamentos geraram 
imediata e firme resposta das enti
dades médicas. Desgastado, Eduar
do Costa teve a ousadia ainda de 
convocar, no último dia 28 de 
maio, um ato de desagravo a si pró
prio. 

RESPOSTA AO SECRETÁRIO 

O secretário brizolista enviou um 
documento a todos os hospitais cri
ticando o movimento por ter cono
tações "políticas" e caracterizando 
a situação dos médicos e demais 
profissionais de Saúde como "pri
vilegiada''. Em resposta às acusa
ções levantadas pelo governo esta
dual n·o documento, a Tribuna 
Operária ouviu o diretor do Sindi
cato dos Médicos, Mauro Brandão, 
que forneceu informações que des
mentem os argumentos do secretá
rio de Saúde. 

A maioria dos funcionários da 

área de Saúde do Estado e do Mu
nicípio do Rio de Janeiro estão ga
nhando o salário-mínimo. O pes
soal contratado, inclusive o de nível 
superior, que ganha CrS 480 mil 
mensais, não foi efetivado. As uni
dades de atendimento são precá
rias: faltam medicamentos e mate
rial. O governo estadual gasta ape
nas 2, 7% de seu orçamento na área 
de Saúde. 

Por isto tudo, .apesar da intransi
gência do governo Brizola, a cate
goria dos funcionários de Saúde 
continua mais unida do que nunca, 
demonstrando total disposição de 
seguir na luta. Da parte do Executi
vo estadual já começam a aparecer 
sinais de preocupação de que a con
tinuidade do movimento venha a 
desgastar a candidatura do PDT 
para as próximas eleições munici
pais. 

(da sucursal) 
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"No sertão idade 
adulta começa aos 10, 
no cabo da enxada" 

A União da Juventude 
Social;sta foi a única orga
nização juvenil presente no 
4? Congresso Nacional de 
Trabalhadores Rurais, rea
lizado no final do mês de 
maio em Brasília. Os lavra
dores receberam com sim
patia e carinho as idéias e os 
propósitos do movimento. 
Tanto foi assim que mais de 
duzentos líderes sindicais se 
filiaram à UJS. Por iniciati
va também da UJS, o 4? 
Congresso aprovou a reali
zação de um encontro na
cional de jovens trabalha
dores, a se realizar em 1986, 
precedido de encontros es
taduais. 

Dezenas e dezenas de sin
dicalistas entusiasmados 

"' 

com o objetivo de fortalecer 
a luta sindical compromete
ram-se com a fundação nos 
seus municípios de núcleos. 
da UJS. Com este fim, leva
ram fichas, carteirinhas e 
exemplares do "Jornal da 
Juventude". A própria mé
dia de idade do Congresso 
(cerca de 900fo dos presentes 
tinham mais de 35 anos) 
ajudava os sindicalistas a 
compreender que muito 
ainda deve ser feito para ga
nhar os jovens para a luta 
contra o latifúndio. 

Raimundo Chaves, 20 
anos, presidente do Sindica
to dos Trabalhadores Ru
rais de Poranga, Ceará, 
saudou com alegria o surgi
mento da UJS: "No sertão, 

a idade adulta já começa 
aos 10 anos ou antes, com o 
cabo da enxada. No inte
rior, não chegam informa
ções, não circulam ()S direi
tos dos jovens. Nós vamos 
esperar o envio de cartas e 
jornais de vocês. Precisa
mos fazer uma corrente a 
nível nacional". Já o senhor 
Mário Félix, da cidade de 
Araripe, e com 63 anos, le
vou broches da UJS "para 
os filhos e netos". Levou 
também muitos jornais. 
"Vou incentivá-los a fazer 
um núcleo da União da Ju
ventude Socialista'' - dis
se. (Adalberto Monteiro, 
membro da Coordenação 
Nacional da União da Ju
ventude Socialista) 

E grande desprezo pela 
vida de quem usa INPS 
O desprezo pe.la vida dos 

cidad!l:f ttu~~proctlram os 
hospitais do INAMPS é 
muito grande. Para não pa
gar o salário normal de um 
enfermeiro qualificado, eles 
usam funcionários da faxi
na para ministrar medica
ção aos doentes. 

Os poucos enfermeiros 
qualificados não podem 

continuar no seu trabalho 
pois receb~ salários dé foi
me - CrS 300 a CrS 400 mil 
por mês. São, portanto, 
obrigados a trabalhar em 
dois ou mais empregos para 
sobreviver. Isto sem contar 
o constante risco de vida 
que esses profissionais cor
rem por tratar com todo ti
po de doenças contagiosas. 

O Sindicato da categoria 

é aliado dos patrões donos 
1 dos hospitais. Aliás, o presi
dente é advogado e, na hora 
de acertar contas, lesa os 
funcionários, faz acordos 
com os patrões. 

Eu, Waldir Barreto de 
Oliveira, trabalho na Secre
taria de Higiene e Saúde de 
São Paulo para ganhar Cr$ 
400 mil por mês; minha mu
lher é auxiliar de Enferma
gem do INAMPS e ganha 
também CrS 400 mil. Nós, 
que precisamos de tranqüili
dade para lidar com os 
doentes que procuram o 
hospital, não temos paz, 
pois os problemas salariais 
nos deixam desesperados. 

Pedimos providências às 
autoridades de Saúde. Em 
primeiro lugar, pagando sa
lários dignos aos profissio
nais e, em segundo, fiscali
zando a área para que só 
profissionais qualificados 
possam exercer a profissão, 
pois a vida do cidadão é coi
sa muito séria. 

Também apelamos aos 
colegas para que se sindica
lizem, para que nas próxi
mas eleições consigamos 
empossar uma diretoria que 
batalhe de fato pelos inte
resses da categoria. (traba
lhadores de Saúde em São 
Paulo, SP) 

Estudantes expulsos na Anhanguera 
Há alguns dias, ocorre

ram alguns fatos que desen
cadearam uma luta legítima 
do conjunto dos estudantes 
da Faculdade Anhanguera 
de Ciências Humanas, que 
lutaram pela devolução do 
estacionamento que lhes fo
ra tomado por uma atitude 
fraudulenta e imoral da di
reção da F ACH. Na oca
sião, os estudantes revolta
dos puseram abaixo o por
tão que trancava o estacio
namento, que por mais de 
oito anos serviu gratuita
mente os estudantes. No 
bojo destas lutas foram 
também desencadeadas 
campanhas pela democrati
zação da escola, devolução 
dos carnês de pagamento e 
pagamento e ampliação do 
quadro de professores. Exa
tamente no dia seguinte, os 
diretores da F ACH abriram 

inquérito judicial contra o 
presidente do Diretó.rio Aca
dêmico, o companheiro An
tônio Luiz Barros, e o estu
dante José Mauro. Em se
guida sairia a expulsão de 
Ubaldo de Jesus, atitude 
que o conjunto dos estu
dantes reprovou com vee
mência. 

Depois, aconteceu a ex
pulsão de Antônio Luiz 
Barros, atitude que revol
tou a comunidade universi
tária de Goiás, e principal
mente a nós, estudantes da 
F ACH. O que mais nos es
panta é a atitude oportunis
ta da direção da Faculdade, 
porque está bastante claro 
que ela deseja um DA atre
lado. 

Gerou-se na Faculdade 
uma questão política muito 
séria. De um lado, a direção 
autoritária que tenta assas-

sinar o movimento dos estu
dantes, e de outro lado, 
com o apoio total dos estu
dantes e de grande parte dos 
professores, os colegas que 
tiveram seus direitos de lu
tar por uma escola demo
crática e participativa cassa
dos da forma mais vergo
nhosa possível. 

Com isto queremos cha
mar a atenção dos bravos 
leitores deste jornal para fa
tos como este, que envergo
nham a nossa história, e 
alertar que ainda estão bem 
fortes os aparelhos de re
pressão da finada ditadura 
militar. Queremos garantir 
ainda que o movimento es
tudantil na F ACH não vai 
parar. Nós que ficamos, va
mos fazer daquela faculda
de um instrumento da de
mocracia. (estudantes da 
Faculdade - Goiás) 

Na luta mulheres 
conquistam um. 

Conselho Nacional 
A criação do Conselho Na

cional dos Direitos da Mulher 
será o reconhecimento, pela 
Presidência da República, de 
que existe uma condição femi
nina que é a da subalternidade 
e do atraso das mulheres em 
relação aos homens, e de que 
deve ser combatida. Chegar ao 
estágio de criação de um órgão · 
nacional para combater o pre
conceito e a discriminação 
contra a mulher só foi possí
velporqueomovimento de mu
lheres, marcadamente o movi
mento feminista moderno, 
que apareceu a partir de 1975 
sob a égide da Década da Mu
lher instituída pela ONU, 
avançou e foi capaz de criar 
condições para que mulheres o 
reivindicassem. Esse Conse
lho, que há mais de um ano é 
bandeira de luta da Comissão 
Nacional de Mulh~res do 
PMDB, do Conselho Estadual 
da Condição Feminina de São 
Paulo, de grupos de mulheres 
e personalidades femininas, 
deverá ser um instrumento de 
todas as mulheres brasileiras e 
das estrangeiras que vivem em 
nossa pátria. Deverá ser um 
órgão forte o bastante para ser 
a instância máxima, no país, 
para traçar políticas públicas 
relativas à mulher. E fazer 

com que todos os órgãos pú
blicos por onde repassa a 
questão da mulher acatem e 
executem suas políticas. Deve
rá incorporar e defender as 
bandeiras de luta que o movi
mento feminista acumulou 
nesses últimos dez anos, entre 
as quais obrigatriamente: mu
dança da educação diferencia
da que se dá para meninos e 
meninas; criação de creches 
como instituições educacio
nais em locais de trabalho e 
moradia; reformulação da 
CLT, do Código Civil e do 
Código Penal; implantação de 
programas de assitência inte
gral à saúde da mulher em to
dos os municípios; combate à 
violência exigindo punição pa
ra os agressores, principal
mente estupradores e assassi
nos de mulheres, e a despenali
zação da prática do aborto. 

O movimento autônomo de 
mulheres, creio, deverá exer
cer o papel de fiscalizar e co
brar do futuro Conselho o 
cumprimento das tarefas para 
as quais está sendo criado e 
que são defendidas, hoje, por 
aqueles que o irão dirigir, (AI
da Marco Antônio, vice-presi
dente do Conselho Estadual 
da Condição Feminina) 

Amàmentação, um 
ato de amor e um 

direito social 
Não basta a repetição cons

tante de que é impor,tante o 
aleitamento materno. E neces
sária uma mudança de postura 
política das autoridades cons
tituídas. 

Nós, mulheres, que lutamos 
por nossa emancipação, repu
diamos as ações políticas que 
manipulam nossos corpos, 
nossas funções orgânicas e so
ciais. Programas governamen
tais são muitas vezes adotados 
segundo interesses estranhos à 
nossa condição feminina, afe
tando diretamente nossas ati
vidades profissionais, educa
cionais, sociais e políticas. É o 
caso específico da amamenta
ção que, em última instância, 
deveria ser uma decisão exclu
sivamente das mulheres. 

Pesquisas demonstram que 
a grande maioria das brasilei
ras sabem o quão importante é 
a amamentação. Em 1981, se
gundo pesquisa realizada pela 
UNICEF/CEBRAP, 44,4% 
das mulheres em São Paulo e 
62,6% em Recife considera
vam que deveriam amamentar 
até os 6 meses. 

Este tema tem sido alvo de 
discussões de cientistas e ór
gãos internacionais, como a 
Organização Mundial de Saú
de. Entre 12 e 15 de maio, 
realizou-se em Porto Alegre o 

I Congresso Pan-Americano e 
o 11 Congresso Brasileiro de 
Aleitamento Materno. Entre
tanto, do nosso ponto de vis
ta, deu-se ainda pouca ênfase 
à elaboração de propostas po
líticas para solucionar de for
ma mais eficaz a atual situação 
de 'desmame precoce. 

A propaganda no local do 
congresso de empresas como 
Zivi Hércules, onde o leite ma
terno das operárias é retirado 
por máquinas sofisticadas e 
distribuído posteriormente nas 
vilas, é no mínimo abominá
vel. Essas empresas devem 
cumprir a legislação trabalhis
ta, mantendo um berçário pa
ra que as operárias possam 
amamentar seus filhos. 

Faltou ainda apontar a ne
cessidade urgente de se traça
rem políticas que garantam a 
infra-estrutura: creches nos lo
cais de trabalho, estudo e mo
radia, estabilidade para a ges
tante etc. Para isso é necessá
rio inclusive modificar a legis
lação. Esperamos que a Nova 
República assuma de fato uma 
política de respeito e justiça às 
mulheres e à maternidade, em 
particular das trabalhadoras. 

(Maria Amélia Teles, presi
dente da União de Mulheres 
de São Paulo) 

A União da Juventude Socia
lista marcou presença no 4? 

Congresso Nacional dos Trabalha
dores Rurais, realizado em Brasília, 
de 25 a 30 de maio. Segundo carta 
de um coordenador nacional da en
tidade, cerca de 200 jovens lavrado-
res engrossaram as fileiras da UJS 
durante o evento. 

O fato revela grande importân
cia, na medida em que a juventude 
rural brasileira tem poucas opções 
de participação e de organização. A 
União da Juventude Socialista ofe
rece uma proposta politica além de 
possibilidade da lazer para os jo
vens trabalhadores rurais. (OUvia 
Rangel) 

Algumas lições da 
greve na Sanasa 

em Campinas 
A unidade na luta por melhores salários 

e condições d~ trabalho foi a tônica da 
greve decretaq:a na Sanasa, empresa res
ponsável pelo I abastecimento de água em 
Campinas, no dia 20 de maio. 

Apesar da decisão dos trabalhadores de 
aderir à greve, às 06h00 m deste dia houve 
uma dificuldade inicial devido à repressão 
dos chefes dl\ empresa: usando a PM eles 
procuraram t;~rar aos empurrões os grevis
tas da frente do portão da empresa. Mas, 
houve depoi1 uma coesão, até às 10h00 m 
havia aprox madamente 150 trabalhado
res parados, aumentando com o passar do 
tempo para proximadamente 400. A em
presa tem 1.200 trabalhadores e os mes
mos não têrh sindicato e nem associação 
que os represente, inclusive nunca fizeram 
uma .,..~ ~ 'iequer. O funcionário mais an
tigo qu.._ conta 18 anos de firma nos disse 
que nuncaf.iu um movimento desse tipo 
dentro da anasa. Isso devido à própria 
repressão i terna dentro da empresa. 

Os saldo positivos desta greve foram: 
o presidente da empresa, que é o vice-pre
feito de C~mpinas, garantiu não descon
tar o dia não trabalhado pelos grevistas; a 
estes foi assegurada a não-punição e sem 
demissões, 48 hor~ de prazo para novas 
negociações entre a diretoria da empresa, 
Federação l/e sindicatos. Nesta luta, que é a 
mesma de toda a classe operária, estive
ram prestando solidariedade o Sindicato 
dos Condutores de Veículos Rodoviários 
e Anexos de Campinas, o Sindicato dos 
Metroviários de São Paulo, os Urbanistas 
de Santos, o Sindicato da Purificação de 
Água de São Paulo, que teve arbitraria
mente seu veículo apreendido pela Polícia 
Militar. 
(Antônio da Silva Ortega, diretor do Sin
dicato dos Metroviários de São Paulo) 

UBES mobiliza 
secundaristas por 

democrada escolar 
Dando prosseguimento à série de En

contros Regionais de Centros Cívicos Es
tudantis, a UBES promoveu mais quatro 
nos dias 18 e 19 de maio, ao reunirem-se 
100 CCEs e 700 estudantes. No sábado, 
realizaram-se os encontros de Guarulhos, 
ABC e na Zona Leste da capital. Em Gua
rulhos, compareceram 200 estudantes e 20 
CCEs. O deputado Nefi Tales deu seu 
apoio à Juta pelos Grêmios Livres. Um de
putado federal do PMDB se colocou con
tra o Grêmio e foi bastante questionado 
pelos presentes. O diretor da UBES, Davi 
Molinari, Já esteve e defendeu a voltà da 
democracia nas escolas. 

No ABC estavam presentes represen
tantes de várias cidades da região, num 
total de 15 CCEs e 200 estudantes. O de
putado Fernando Lessa, o representante 
da DRE, dois vereadores de Santo André 
e o delegado de Ensino foram as autorida
des presentes, todos apoiando o nosso 
processo de eleição da nova diretoria da 
UMES de Santo André. O encontro da 
Zona Leste foi o maior realizado na capi
tal: 25 CCEs e 100 estudantes debateram e 
apoiaram o direito à autonomia dos estu
dantes em cada escola. A DRECAP 2 es
teve representada pela professora Maria 
de Lurdes e pela supervisora da 11 ~ D.E. 
A UMES foi representada por três direto
res. Em Ribeirão Preto o encontro se rea
lizou no domingo e Já estiveram 7 cidades 
da região, entre elas Franca, Jaboticabal, 
Araraquara, Bororema; 30 CCEs e 200 es
tudantes exigiram o direito à livre organi
zação e o fim às perseguições das direções 
das escolas ao movimento estudantil se
cundarista. O delegado de EnsinodeRibei
rão Preto, a diretora da escola Otoniel 
Mota, um vereador de Ribeirão, o repre
sentante do deputado Vagner Rossi, além 
de representantes do PC do B e outros 
partidos foram as autoridades presentes. 
Ao final se decidiu pela formação de Co
missões pró-Grêmio e debates sobre 
Constituinte em cada escola. Os estudan
tes de Ribeirão Preto formaram a Comis
são pró-construção da UERP (União Es
tudantil de Ribeirão Preto). O encontro 
teve a direção do estudante Daniel P. San
tos e a presença do tesoureiro da UBES. 

(Sueli Scutti, diretora da UPES) 
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Persegutda por mutto tempo, a capoetra começa a ganhar a luz do dta e ser respettada 

Capoeira, o esporte que teve 
início nas lutas dos negros 

Andando em círculos no 
palco, batendo o berirnbau, 
mestre Trindade vai relatan
do: "1540, Brasil Colonial. 
Para o branco, a liberdade e a 
riqueza. Para o negro, a escra
vidão. O negro não podia ter 
armas. Desenvolvia uma luta, 
disfarçada em canto: a capoei
ra. Urna luta logo proibida, 
perseguida, marginalizada. 
Hoje ela é arte, esporte, fol
clore, ginástica, defesa pes
soal". 

Assim teve início o batismo 
de capoeira da Academia Ne
tos de Arnaralina, dia 2, em 
São Miguel Paulista. O 
M.P .A. Circo estava lotado. 
Ao som de atabaques, berirn
baus e cantos negros - em ge
ral abordando a luta contra a 
escravidão - homens e mulhe
res eram "batizados" pelos 
seus professores: um tombo 
aplicado com maestria, e o re
cebimento do cordão verde. 

Em São Paulo existem mais 
de 500 academias de capoeira, 

"mas somente urnas 100 estão 
registradas na Federação de 
Esportes", conta mestre Trin
dade. "Cada academia tem de 
100 a 200 alunos, por !iÍ dá pra 
se ter uma idéia de corno é pra
ticado esse esporte hoje em 
dia. Tem advogado, engenhei
ro, médico praticando. Mas a 
maioria dos que freqüentam 
as academias são trabalhado
res de baixa renda." 

Mestre Trindade conta que 
a capoeira está vencendo as 
barreiras, os preconceitos, 
"mas ainda existe urna perse
guição, não-visível, a esse es
porte. Muitas academias mis
turam a capoeira com a reli
gião de umbal)da ou com esco
la de samba. E um tratamento 
incorreto, que contribui para 
afastar algumas pessoas". 

Apesar disso, mesmo mu
lheres começam a praticar o 
esporte: ''Elas são atraídas pe
la cultura, querem conhecer 
melhor, e tem também a ques
tão da ginástica, da defesa 

pessoal. Na minha academia 
mesmo, tenho urnas 20 alunas. 
Mas existem academias que 
não aceitam mulheres. É um 
preconceito que vai acabar 
sendo vencido". 

Um curso de capoeira tem 
duração de três a quatro anos, 
dependendo do desenvolvi
mento do aluno. Existe urna 
graduação, representada por 
cordões (à semelhança das vá
rias faixas do judô) verde, ver
de-amarelo, amarelo, amare
lo-azul e azul. "Quem chegou 
à graduação mais elevada sa
be, além do jogo de corpo pro
priamente, também os primei- · 
ros-socorros, a tradição da ca
poeira, a seqüência de ginásti
cas etc.", conta Trindade. 

Das senzalas, dos guetos es
curos, a capoeira vai ganhan
do a: luz do dia. Vai vencendo 
os preconceitos, vai sendo res
peitada enquanto esporte sur
gido das necessidades, das lu
tas do povo. Vai fazendo valer 
o seu direito à vida. 

A arte de Itiuba e Joãe Moura 
Rubens Itiúba e João Mou

ra apresentam Ciclo das Noi
tes, show onde mostram a pro
dução artística que acumula
ram ao longo de suas carrei
ras. Itiúba há 11 anos atua em 
São Paulo, junto com Filó, 
Waldir da Fonseca, Celso Ma
chado, Tião ·Pelado, Djavan e 
outros. Em 1983 fez uma tour
née por quatro países da Euro
pa levando o show Raízes, 

que, de volta ao Brasil, apre
sentou em São Paulo, Rio, 
Minas e no Nordeste. 

do B, em março, no Pacaem
bu. O cantor também elabo
rou um projeto de circuito 
universitário com novos com
positores, grupos e músicos da 
MPB, que foi remetido, inclu
sive, a outros países, como a 
Nicarágua. No "Ciclo das 
Noites" ele aborda como terna 
os músicos da noite, seus amo
res e frustrações- tema tam
bém de seu segundo livro, que 
tem o mesmo nome e está para 
ser publicado. 

lttúba: canções e poestas 

De janeiro a julho de 1984, 
Itiúba coordenou a parte artís
tica de 92 comícios na capital e 
interior de São Paulo pelas di
retas e depois para a campa
nha Tancredo Neves. Colabo
rou, ainda, na parte artística 
do ato pela legalidade do PC 

João Moura: rttmos nordestmos 

João Moura, o "Pernambu
co", é operário gráfico, e há 
cinco anos trabalha também 
com a música em São Paulo. 
Apresentará, no espetáculo, 
toadas, frevos, macaratus, re
pentes, forrós e baiões de sua 
autoria. Os costumes, a vida e 
as esperanças do nordestino 
são seu terna. "Ciclo das Noi
tes" será apresentado de 6 a 9 
de junho, às 21 horas, no Tea
tro Aplicado, Av. Brig. Luiz 
Antônio, 931, São Paulo. 
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Exposição leva a 
Constituinte às ruas 

"Constituinte e Consti-
tuições Brasileiras" é a ex
posição montada pela Se
cretaria de Cultura da capi
tal paulista num de seus 
pontos mais movimenta
dos: no início do Viaduto 
do Chá, por onde passam 
centenas de milhares de pes
soas diariamente. E não dá 
outra: debates, discussões e 
conversas sobre a luta pela 
Assembléia Constituinte li
vre e soberana~ 

''Constituição é a lei de um 
Estado, a lei que regula a ma
neira de o país se organizar 
politicamente e escolher seus 
governantes, que define sua 
ordem econômica e social e 
discrimina os direitos políticos 
e culturais de seus cidadãos 
( ... ). 

"Naturalmente, urna Cons
tituição será tanto 111ais demo
crática quanto maior e mais li
vre for a participação popular 
na eleição e nos debates da 
Constituinte e quanto mais 
elevado for o nível de organi
zação e consciência política do 
povo." 

A definição, extraída da co
leção "Retrato do Brasil", 
abre a série de painéis que re
latam, através de textos, fotos 
e ilustrações, o histórico das 
várias Constituições brasilei
ras, e a luta que atualmente se 
trava para garantir urna Carta 
Magna que avance no sentido 
das mudanças que o Brasil re
clama. 

Trabalhadores, donas-de
casa, estudantes param diante 
dos painéis e logo a discussão 
começa. ''A história se 
repete", afirma Elza Maga
lhães, dona-de-casa, ao ler o 
último dos textos expostos: 
"De D. Pedro I até hoje, é o 
povo na rua reclamando uma 
vida melhor, e os governantes 
dando um jeito de ficar por ci
ma, cuidando dos interesses 
deles". 

"Mas a gente sempre conse
gue alguma melhora'', respon
de o estudante Eduardo Gua
zetti, secundarista. "A senho
ra veja que antes eram os ge-
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Da Constttumte de 1814 à atual luta pela Constttumte 

nerais que faziam as leis. Ago
ra, até analfabeto vai votar na 
eleição da Constituinte''. 

SINDICATOS TÊM DE 
DISCUTIR 

Janete Lima, operária têxtil, 
conversa diante de uma foto 
mostrando o presidente Tan
credo Neves no momento em 
que vencia a eleição no Colé
gio Eleitoral: "É preciso a 
gente garantir a defesa dos 
nossos interesses nessa Consti
tuinte. Os sindicatos vão ter de 
discutir esse assunto. Ver que 
candidato apoiar. Porque os 
patrões sempre têm dinheiro 
pra garantir a eleição de seus 
homens. E nós, operários, co
rno vamos participar dessas 
novas leis? Tem que ter direito 
de greve, salário justo. Tem 
que ter direito ao trabalho e 
salário-çlesemprego''. 

Dona Neuza, urna professo
ra, também tem suas preocu
pações: "Eu sou mãe social. 
Cuido de oito menores aban
donados. Mas toda obra de 
menor é um paliativo. O que a 
criança precisa é ter educação, 

condições de conseguir um 
emprego. Ajudar o menor, co
mo eu faço, é bom. Mas o cor
reto é o menor não precisar de 
ajuda. A Constituinte vai ter 
de abordar esse problema. Ga
rantir um ensino profissional. 
Eu sempre debato esses assun
tos com minhas crianças". 

O engenheiro M. B. Carva
lho não participou das recen
tes lutas populares pelas dire
tas e pela eleição de Tancredo 
Neves. Estava na Europa, a 
trabalho. "Mas agora que vol
tei vou me filiar em algum par
tido político e atuar na luta pe
la Constituinte. Eu participei 
do programa nuclear brasilei
ro, e sou contra esse projeto. 
Mas nós, os cientistas, não fo
mos chamados a opinar sobre 
o assunto. Isso é errado. É um 
direito do cidadão discutir es
sas coisas, e a Constituição de
ve garantir esse direito." 

LUTA CONTRA O 
LATIFÚNDIO 

O metalúrgico Celso Luís 
veio do Nordeste. E, embora 
operário, sua preocupação 
maior está relacionada com o 
campo: "Ainda não sei bem 
como tratar dessa questão na 
Constituinte. Agora mesmo 
estão falando em fazer a refor
ma agrária. Mas não basta di
vidir as terras. Deve-se garan
tir a proteção do trabalhador 
contra o latifúndio. Meu pai 
tinha umas terrinhas. Mas per
deu tudo e a gente acabou vin
do pro Sul. Acho que a Cons
tituição tem que dizer alguma 
coisa sobre isso. Em todo ca
so, não é só a lei que vai ga
rantir nossas terras. Vamos 
precisar sempre estar lutando 
contra os latifúndios". 

Sete blocos de paméts dtscorrem sobre as Constttutções brastletras 

Essas são algumas das mui
tas observações feitas em tor
no da exposição. Ela continua 
até o final do mês no Viaduto 
do Chá, e depois passa a ser 
montada nos vários bairros da 
cidade. 
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Vrtória dos lavradores, sem teiT 
O Incra vai comprar mil hectares de terra para assentar 

em caráter de emergêrtcia os posseiros que, até o último dia 
3 de junho, ocuparam cinco latifúndios de quatro municí
pios no oeste de Santa Catarina. Com isso, chegou-se a um 
acordo provisório na região, onde 1.300 famílias consegui
ram, a partir de agora, um chão para cultivar e mor~r. 

As ocupações dos latifúndios 
começaram no dia 26 de maio, 
quando mais de 10 caminhões, 
transportando famílias sem ter
ras, se deslocaram de vários 
municípios em direção a Abe
lardo Luz, São Miguel do Oes
te, Mondai e Romelândia. Os 
latifundiários foram pegos de 
surpresa. Os trabalhadores 
aproveitaram a festa de Nossa 
Senhora do Caravagio, que se 
realizaria em Guaraciaba, para 
deflagrar a operação integrada 
de ocupações simultâneas. Co
mo a festa atrai milhares de pe
regrinos de toda a região, o 
comboio de caminhões com os 
sem-terra não despertou suspei
tas e eles ocuparam os latifún
_dios sem resistência. 

nQueremos teiTa, 
queremos paz e 

não guerra" 

A maior e mais ousada inva
são ocorreu em Abelardo Luz, 
onde 1.000 famílias (cerca de 5 
mil pessoas) ingressaram em la
tifúndios, ocupando 1.300 hec
tares. Os posseiros são de Ron
da alta (Rio Grande do Sul) e 
do oeste catarinense, especial
mente Chapecó, Coronel Frei
tas, Quilombo, Xanxerê, Abe
lardo Luz, Caxambu, Pinhalzi
nho e Saudades. "Estamos de
sempregados, sem comida e 
queremos terra para 
trabalhar", afirmaram, justifi
cando seu movimento. 

Apanhados desprevinidos, os 
latifundiários logo ensaiaram 

sua reação. Passaram a pressio
nar a polícia para que os lavra
dores fossem expulsos, criando 
um clima que beirou o conflito 
armado. "Queremos terra, que
remos paz e não guerra", avisa
va uma inscrição na entrada do 
acampamento em Abelardo 
Luz. Os sindicatos patronais 
várias vezes anunciaram o des
pejo dos ocupantes, e o juiz 
concedeu liminar respaldando a 
expulsão. Mas os setores de
mocratas passaram a articular o 
apoio aos trabalhadores, que 
conseguiram suportar e vencer 
as pressões dos reacionários. 

O acordo firmado entre tra
balhadores e governo restau
rou, em parte, a tranqüilidade. 
O governo do Estado compro
meteu-se a providenciar 1.000 
hectares de terra para assentar 
as famílias, que serão identifi
cadas pelo cadastramento social 
do Incra em Abelardo Luz, 
Descanso, Quilombo, São Mi
guel, Romelândia e Mondai. 

Enquanto isso, o lncra estu
dará a aquisição e desapropria
ção de 20 mil hectares de terra. 
O Ministério da Reforma e De
senvolvimento Agrário e o In
era se comprometeram a agili
zar o processo de desapropria
ção já existente em áreas ante
riormente identificadas, para 
que seja finalizado em 90 dias. 
O projeto será adequado ao 
Plano Nacional de Reforma 
Agrária. 

A garantia de assistência mé
dica e hospitalar, de forneci
mento de alimentação e remé
dios, agasalhos e utensílios con-

tribuiu para que os lavradores 
aceitassem de imediato o acor
do, pois atende-lhes necessida
des imediatas. As crianças estão 
enfrentando problemas de saú
de. É época de muito frio, e há 
falta de agasalhos - as famílias 
aquecem-se diante de fogueiras. 
Também é época de chuva, e os 
posseiros estão instalados em 
barracas de plástico, papel ou 
pedaços de lona. As doenças 
respiratórias (gripes, pneumo
nias) castigam os lavradores. 

Mais de 32 mil 
famílias não têm 
onde trabalhar o 

"O ........................ ~ 
Entretanto o acordo não re- ó 

solve em profundidade a pro- ~ 
blemática dos sem-terra na re- u. 

gião. Há mais de 32 mil famílias 
rurais que não têm onde traba
lhar. Vivem miseravelmente nas 
periferias urbanas ou nos cam
pos, como subempregados. 
Querem a reforma agrária mas, 
como disse um dos posseiros de 
Romelândia, "queremos ficar 
aqui, e não ir ao Norte ou Cen
tro-Oeste'', lembrando a desas- ·
trada tentativa de ocupação da ~ 
Amazônia patrocinada pelo re- ~ 
gime militar nos anos 70. ~ 

;;; 
Mesmo sendo densamente ~ 

ocupado, o oeste de Santa Ca- ~ 
tarina - região tipicamente mi- u. 

nifundista - registra algumas 
áreas de predominância latifun
diária. Ali se concentram pro
blemas sociais graves e poten
cialmente explosivos. E, se há 
32 mil famílias sem terras rto 
oeste e pouco mais de 2 mil par
ticiparam das atuais ocupações, 
como ficará a situação da maio
ria restante? O movimento no 
oeste catarinense é apenas um 
alerta para a gravidade do pro
blema no Estado. (da sucursal 
de Chapecó) Os possetros enfrentam condtções adversas, mas não abrem mão de lutar pela terra no Oeste catarinense 

Em Criciúma, sul de Santa Catarina, a profundidade 
de uma mina de carvão pode ultrapassar 100 metros. Ali 
trabalham 13 mil operários, enfrentando as piores con
dições de insaJubridade e o mais alto indice de acidentes 
de trabalho do Estado, para extrair o combustível que 
alimenta os fornos gigantes das siderúrgicas Cosipa, 
CSN e Usiminas. 

Os mineiros de Criciúma 
ganharam destaque nacional 
no passado pela sua combati
vidade, responsável por cin
co greves entre 1958 e 1963 e 
até por uma corajosa greve 
de resistência ao golpe militar 
de 1964. 

Depois do golpe, Criciúma 
sentiu na carne o ódio dos ge
nerais no poder. Vários líde
res foram presos e o Sindica
to dos Mineiros sofreu inter
venção, enquanto o movi
mento entrava em refluxo. 

As antigas tradições de lu
ta, porém, não foram esque
cidas. É o que mostra o livro 
"A pirita humana - os mi
neiros de Criciúma", da pro
fessora Terezinha Volpato. E 
é o que a Tribuna Operária 
pôde constatar ouvindo dire
tamente os relatos, denúncias 
e aspirações de vários minei
ros (que, temendo persegui
ções, pediram para não citar
mos sel!s nomes). 
VIDA UTIL: 15 ANOS 

''A gente trabalha seis ho
ras por dia; por questões de 
insalubridade, não é possível 
trabalhar mais que isto", de
clara um mineiro. O "pó de 
carvão", produzido em pro
fusão pelas máquinas e cujos 
maleflcios são agravados pe
la falta de ventilação eficien
te, provoca a pneumonicose, 
uma grave doença pulmonar. 
Com isso, a vida útil de um 
trabalhador das minas fica 
rebaixada para 15 anos e a 
expectativa média de vida, 
para 50 anos. 

"Eu falei para você que a 
gente trabalha seis horas -
agrega o operário -, mas 
tem um detalhe: são seis ho
ras na produção; o tempo 
gasto para ir da 'boca da mi
na' (na superflcie) até o local 
da produção, e a volta, não 
está incluído aí. Eu levo 30 
minutos indo e 30 voltando, 
o que soma sete horas na mi
na, mas só recebo por seis e 
meia. 

As condições de trabalho 
são as piores. A altura de 
uma galeria, em alguns ca
sos, é de apenas 1,5 metro, 
obrigando os trabalhadores a 

ficar as seis horas curvados. 
Além disso, não existe ba
nheiro. 

Os acidentes de trabalho 
são freqüentes.Em 1980, 
24,407o dos mineiros foram 
vítimas de acidentes de traba
lho, contra 17% na constru
ção civil e 11% na indústria 
metalúrgica de Santa Catari
na (dados da DRT-DMST). 
No ano passado, um único 
acidente numa mina de car
vão causou a morte de deze
nas de trabalhadores em 
Urussanga, ao lado de Cri
ciúma. 

''Segurança para os minei
ros não existe - desabafa 
um operário. O que tem é 
um mínimo de segurança pa
ra a mina; pois, afinal, o pa
trão não vai querer perder a 
sua propriedade''. 

Apesar de todo este risco, 
e da condenação à morte aos 
50 anos de idade, o salário 
pago aos mineiros é um dos 
mais baixos do país: Cr$ 580 
mil por mês, incluindo aí o 
adicional de insalubridade de 
40%. Quando um mineiro se 
aposenta, o salário cai para 
CrS 400 mil. E depois da sua 
morte, as famílias não rece
bem qualquer tipo de assis
.tência. 

"O reajuste salarial é dis
cutido a portas fechadas en
tre os patrões e o Sindicato; 
os mineiros não são nem ou
vidos", reclama outro traba
lhador, que agrega: "A CI
PA é eleita assim: o patrão 
indica os dois nomes, a gente 
por medo de ir para a rua 
não indica ninguém e o resul
tado é chapa única do pa
trão. Na hora de votar, a 
gente não vota nos nomes in
dicados e sim em outros com
panheiros, mas tudo isso sem 
organização". 

Quanto aos direitos garan
tidos por lei aos mineiros, os 
entrevistados foram unâni
mes em declarar: "Só estão 
no papel; se a gente exige que · 
eles sejam postos em prática, 
corre o r isco de ser 
demitido". (do corres
pondente Carlos Eduardo) 
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